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O Ex."" sr. Conselheiro dr. Vicente Ferrer Netto 
Paiva publicou, em o JOI-iznl do Conemercio de 6, '3 e 
1 1 de julho corrente -algumas breves reflexóes sobre 
o meu livro PHILOSOPHIA DO DIREITO que ha pouco saíu 
(10s prelos da Imprensa da Viiirersidade. 

Respondi naquelle jortial sómente ao i." artigo; 
e não continuei por motivos ponderosos que depois 
sobrevieram ; declarando todavia no mesmo jornal, que 
responderia em folheio' aos subsequentes. 

Para que se possa confrontar a resposta com a cen- 
sura e apre~ial-as melhor, tomo a liberdade de tran- 
screver at~iiellas roflexbes na sua iritegra. 

Jullio, '20. 
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FRIHEIRA REFLEXA0 

Um livro de scicncia ern o nosso paiz é cousa rara, c 
chama por isso a attenpho do publico. Os pcqiienos lucros 
d'oste genero dc coiriposiqões, pelo limitado consumo, não 
são por certo a cansa, quc drtcrriiina as lucubraçoes dos 
sabios. Por essa rnzzo nierccbcrn iiiaior loiivor os rluo sc 
abalançam a t3o improbo trabalho. Louvamos, pois, o 
illiistre profíiswr. Reconhccenios o scii talento; e por isso 
j A  lhe pedimos venia, ciu carta que lhe dirigirnos, para 
as seguintes rcflexaes solrc iiiii livro, destinado a com- 
pendio da Universidade. 

A paginas v111 escreveu o illustrado professor : 
N A  rniitiialidade de serviços 6 para nós o verdadeiro 

principio, sobre o qual pode fundanientar-se :i theori:~ da 
philosophia do direito. a 



E no 126 escreveu: 
((Da mutualidade de serviços, como lei social, deriva, 

para cada individuo o dever de aacuniprir c executar, e por 
conseguinte - o deve?. d e  prestar aos seus sirnilhantes os 
S P I - U ~ ~ S ,  qrta est ire~em e m  seu poder, e o de exigir aqicelles, 
de ptie precisa, conio cundiçaes do seu desinvoluin~ento,  n 
E no 5 seguinte 127 dia: 
(As preacnpções do direito eão 2rnperatz'vas; porqiie o 

fini r10 direito é tainbein o fim do homem. Se este tcin de 
realizar o bcni e sU pMe realisal-o ao abrigo íla iniitunli- 
dadc da serviços, tem egualmente o  deve^ de exigir dos 
seus sirnilhantes as condiqões de $e precisa para o con- 
seguir: e portanto essa cxigeneia de serviços 8, assiiii 
como o dever de os prestar, essencialmente imperativa. 
Uma exigencia facultativa importaria a - porrcjibilidade 
d'uma vontade que não quer o scu bem, o que seria 
ahsurdo. D 

Para meu bem c desinvolvimento, preciso de que o illus- 
trado auctor me pmste o serviço de me esclarecer sobre 
differentes duvidas, que lhe vou apresentar. 

E como, segundo a sua doutrina, ha nesta minha pre- 
tençao uni dever pai-lt mim de lhe exigir o serviqo dos 
eselarecimentbs, e para elle outro dever dc iii'os prestar, 
eu cumpro pela iuinlia parte o dever de exigir, e espero 
que elle pela sua cumpra o dever de me prestar estes ser- 
viços. Nem clle tcm que irie agradecer o eumprimcnto do 
meu dever, nem eu de lhe agradecer o cumpri~ento do 
seu. Aqui nzo ha favores: ha sómente deveres impostos 
pelas pr~scripçaes imperativas do direito. Ninguem diga 
que sophismamos a tlieoria do illustrc professor. Usamos 
das sii:ts proprias palavras. 

O illustrado professor estabelece, como principio su- 
premo de de~idir,  corno principio fundamental de seu sys- 
tema, a m u t u a l i d a d e  de serviços. Cumpria-lhe explicar 
bem a ~iatul.eul e edensão d'esta mutualid:icle, antes de 
edificar sobre esta base o seu systcnia de philosophia de 
direito. Pedimos ao benemerito professor licenqa para dizcr 
que o nEYo fez ; pelo menos a nds restam-nos grandes duvidas 
n este respeito. 



Nesta mutiaalidado de serviqos a cxigencia d'uin:i parte 
deve ser sati~feita independentemente da exigencia da 
oiitra pnrte; isto 8, a exigencia, ou a satisfacçâo, ci'iiiiia 
parte nada teia que ver com a exigencia, ou sati~facç20, da 
oiitra, e deve ser criinprida, &mente porque é uiil dover 
para aquelle Sndividuo, a quem se exige o prestar ao outro 
individuo o eerviço, ou condi$~o, ilc que este precisa para 
o seu bem, ou desinvolviiiicnto? 

OU, pclo contrario, a inutualid?de dé serviços significcl 
urna correlação necessaria entre R prestaçiio d ' u n l ~  11art(: 
a a prestaçito drt outra, isto 8, a satisfacçiio d : ~  niiiilia exi- 
gencia de um servip é dependente da satisfacçiio, quc eu 
preste pela miriha parte A erigencis d'uquollc, a queiii 
iric dirigi, sendo reciprocas as exigencias e do retribiiiç:o 
quivalente ? 

Xa priiiieiri~ hypothese, devendo ser satisfeita a csi- 
gencia d'ums 1,arte independeutemente de exigcncia da 
outis, ia vai pelos ares o 7 i ~ e t t  B O teu;  O doininio c n yru- 
priedde individtial, base ds sociedade actual, dea:ippai.e- 
com;  porque eu sou ob:.igitdo a prestar os riiecis serviyos, 
ou condições, objectos da minha propriedade, liquellcs, 
que me exigirm~ estas condig8es para o seu bein c desin- 
vo1vimento. O que 8 meu psa1.A riecessariamcnte, pclo 
cumprimento de um devcr juridico, para aqiiclles quc m'o 
cxigireni. A theoria. do illustre professor cobre pois com o 
mctrito da justiçn o roubo, que até agora era i i r i i  crime. 
O a~eltcador largnrit as armas, e exigirá o cuniprimcrito 
de tini dever para obter honestamente acjuillo que até 
agora s6 podia extorquir pqla força, coiiio vil crii~iinosu. 
ScrA necessario reformar todos os codigos peiiaes do mundo! 

Nesta theorin niio hn egualdade e reciprocidade de prc- 
stações; ha exigeiicias puras e pereinptorias. Altcrarii-se 
&mente as fomulae ; e em logar de se dizer T U  B o l p  
ou a vida, dir-se-ha - cscmpru o seu deves*. 

Esta doutriha vai muito alent do chaiiiwlo socialismo 
e wvnrnzl?~ismo, em que nao desapparecc a vida c a pro- 
priedade individiial inteireniente, coino no systema do 
illustra pofessor. 



Todos por cada um e cnffcc ztm por todos é a lei do d i -  
veito, diz o illilstrc lirofesbor rio íj 119. 

E quriii scri  o j i i i ~  da possibilidade d'estas prestações'!' 
E até onde se estender5o ellas? 56 o individuo a qiiciii 
se exige é que  póclc saber o verdadeiro estado da sua 
fortuna, ou da  sua possibilidade: mas se do seu juizo de- 
pender a prestação exigida, o dever, que pela theoria lhe 
incun~be, dc satisfaze]. A csigencia de outreni, desappa- 
rere; a satisfacyCo dcisa de ser necessidade jtiridica e 
passa a ser liberalidade voluntaria. Se, porem, o dever 
continiia. e a 1)rest:tyao t5 ileceswrix, terenios os inconvc- 
nientes seguintes. 

O pobre, quc ntC :igora pedia por caridade, exigir& jii- 
ridicamente a esmola; e como B um dever juridico dar o 
que clle pede, não sendo satisfeita a sua cxigencia, po- 
der6 usar da faculdade jaridica da coacç80, sem a qual 
todos os deveres jiiridicos seriam inefficazes c, nullos nestc 
inundo. Os tribunaes dc justiça terão de conipellir o rico 
á prestação da esmola. 

Neste systcma, as exigencias de uns poderao egiial- 
mcnte ser feitas por outros, e, como 6 dever de satisfazer 
a todas as exigencias, aquelle que exigiu d'outrem um 
pedaço de pRo, antes de o levar i bocca, encontrarA um 
terceiro, qiir lh'o exija e lh'o nZLo deixe comer. Ser:i ne- 
cessario esconder tiido para nlio ser cobiçado pelos outros 
c não nol-o tirarem ! Doutrina espantosa e aterradora ! 
Parece, por tanto, que esta n3o poder8 ser a intelligencia 
da mutualidade de serviços. 

Na segunda hypothese: se, na mutualidade de serviços, 
I 

a prrstnçao de uma parte é dependente da remuneração 
de serviços equivalentes da outra, como p rece  por outros 
logares do cornpendio, a mutualidade ou B inexequivel, 
oii não passa de um puro contracto de troca. 

Expliqnemo-nos. Aqiielle, a quem se exige uma presta- 
@o, tcin o dever de, pela sua parte, exigir outra presta- 
ção rcmuneratoria. Mas siipponde, que o primeiro nno tem 
servisos, ou condições, que possa prestar, ou, se os tem, 
o segundo nbo precisa das prestaqaes*d'elle ; não poderti 
haver nestes casos prestações correlativas e remunerato- 
rias ; a theoria tornar-se-ha inexequivel na practica. 

Se, porém, nos casos que acabamos de figurar, n#o po- 



dendo haver remiineraq30 de prsstaçaes reciprocas, aquelle, 
a queni se fez a exigenoia, 6 ainda obrigado 4 prestação, 
ent%o a theoria da rcciprocidade acaba, e voltamos 4 pri- 
iricira hypothse da cspoliaq30 jilridica. Se não 6 obrigado, 
a riiiitrinlidade desapparece, coino obrig:itoria, ou coino 
cuiiiprimerito de deveres, c isto contra a theoria. 

Finalmerite na theoria da iiiutualidade de serviços, 
sendo remuneratorias as prestações, .parece que será. in- 
dispensavel urn accordo sobrc a quantidade e qualidade da 
reniuneraciio entre as duas partes; porque o juizo de um 
exigente seria dependente do juizo do outro, c não ha razão 
para preferir o juizo d'este ao d'aquelle. Haverá obrigapão de 
anibas as partes para prestarem o exigido por cada uma 
d'ellas ; porém o modo, a qualidade e quantidade das pre- 
stações, ha de dcpender do mutuo consentimento das par- 
tes. Neste caso será necessario forçar R theoria, é verdade, 
para a tornar esequivel: inas o resultado será. exclusiva- 
mente urn piiro contracto sobre a remuneração. Haverá 
obrigaç8o do pactuar, inas vontade livre sobre a quanti- 
dade e qualidade da rernuncraçrio reciproca. Teremos 
apenas um contracto de troca. 

Iiitendida assim a m~itnalidade de serviços, reduzida a 
t%o estreitos limites, e arvorada como principio funda- 
mental dc uin systenia de philosophia. de direito, poder& 
ella servir para explicar a theoria dos contractos bilatc- 
raes, que todos se reduzem á. t ~ o c c t :  mas nHo para a ex- 
piicay50 dos unilatdraee, em que iim pactuante dá. s6 e 
nada reccbe; e niuito menos a dos outros ranios de direito 
- iiircitos absoliito~, qiic o illustre professor confessa 
~ I I C  tem o seti fui.id:iriiento na natureza, qiic d'elles nos 
invrste indcpendcntcmente de factos dos homens;-e di- 
reitos hyliotheticos, que r16s l)odcinos adquirir pelo nosso 
trabalho, inrlepcndentementc da intervenção dos nossos 
siinilhantcs. Para fundamento pois d'um systema cabal de 
diroito, u miitu:ilidade dc scrvips, aasim intendida, B in- 
siifficicnte, por ser cxc.essivnii~cntc cstricto um tal principio. 

O illustre professor deixa sómente A moral os bons ou 
maus sentimentos, a boa ou má. intenpbo, com que slo 



praticadas as acções exteriores : porque considera a moral 
s6 pelo M o  subjectivo, fazendo-a consistir, como elle dil;, 
na subjectividade da ejkiencin I~untn~uz dentro da co~~scien- 
c k :  ficani pertencei~do, portanto, ao dominio do direito, 
todas as acyões exteriores, ou se-jam positivas, ou negati- 
vas, como objectividade do dilzito, 5 123. i 

A moral fica, pois, rachitica e reduzida A esphera da 
consciencia; o campo do direito torna-se aniplissimo, com- : 

prehendendo os deveres, ate %ora chainados javidicos e 
os chamados nzovacs. Sempre os escriptores de direito na- 
tud 6zcrain differenqa entrc deveres affirmativos e ne- 
gativos. Os antigos chamaram a estes o$cicls imperfeitos; 
porque ngo podiam ser extorquidos pela coqão juridica; 
e os modernos, com mais exactidno, chainavam-lhes de- 
veres morms, dependentes da livre vontade. 

Pelo Pystema do illustre professor, tanto os deveres af- 
firmativos, como os negativos, sgo juridicos e têni a 
mesina f o v .  O pobre não pedir& esmola, lia de exigil-a; 
o rico n8o ter8 a liberdade jiiridica de a dar, ou deixar 
de R dar ; p r q u c  tein uni dever juridico de a prestar pelrt 
exigencia do pobre, que liao pdde ceder de a exigir; p r -  
que esta oxigencie não é para e110 objecto dc um direito, 
mas de um dever. CalcuIae os resultados! 

No cumprimento do dever de dar esmola, e em todos 
os actos de benevolencia effectiva nzo ha retribuiçao pos- 
sivel da parte do pobre ou hlvez da do benenciado; e, sc 
esta retribiiig80 entra na mutualidade de serviços, como 
explicar pelo principio da mutualidade o dever de exigir 
e o dever de dar nos actos dc pura beneficencia? 

Se na mutualidade de serviços não ha senão deveres dos 
dois lados, e se ella é o principio supremo da theoria do di- 
reito, como casar com este principio a doutrina de que a 
esmola Q um acto voluntario como confesea o illustre pro- 
fosaor no 9 229, 

Se na mutualidade de serviços não s6 ha dever de sa- 
tisfazer, mas, o que mais 6, ha dever de exigir serviços; 
ae neuta rnmtwlidade tudo s b  doveres, e se ella O a base 
de tads o systema de philosophia de direito, a conclusão 



necesearis e iogica d'este principio sclpi9emo 6 quo no sye- 
tema da. philosophia de direito tiao póde havw direitoe@ 
mas s6 dcvcres. O homem ngo teni liberdade de p t i c a r  
oii deixax de praticar a mais insignificante acyik. Obrara 
sempre necessariarilento pela forya d o  dever. O conipen- 
dio do illustre l~rofessor devera intitular-se :- Philosophia 
dos deveres. c nRo Philoso~hia dc direito. 

L 

Sendo isto assim, como admitte o illustre professor a 
existeiicia do direitos absolutos e hypotheticos, e, o que inais 
é, a propriedade ou dominio, definindo este no 8 1 6 8 . O ,  
o pocler que o homem tem de wnpregar livremente, na sa- 
tisj'aç&o das a w s  n c c e ~ i d m h r ,  as d i +  de vida, ad- 
qz~ividcd8 pelo trabalho. Se pódo Jios*mnte eiiipregas as 
condiç8cs de vida, esta liberdade e a neuesaidade do de- 
ver são coisas aue mutuameilte se excluem. 

I 

Parece que o illustre professor quer satisfazer & aapi- 
r a ~ ã o  da orsçlo dominical nas pa1svas:-seja feita e 
vossa vontade, assim nu t a r a ,  como no teu. Eaci-eva para 
os scres angelicos, entes perfeitas, que n k  prccisam de 
coacçKq; e niio para boinens dotadoa & paixões e sujeitos 
h ~ n i s c ~ h  d 'ate  =Ale ds lagrimas. Se atisini e ,  como 
aewvera a cada p s o  que o direito deve 8er um princi- 
pio pratico e açconimodado aos usos da vida, 5 117 '1 Para 
an.jos nzo 6 necesanria nem a faculdade da coacção, nem 
n fo rp  do dever. &fita-lhc o conhecimento puro da ver- . - 
dadc. 

Sendo obrigatoria a niutualidade dos serviqos, como 
diz no 9 181." o illustre profeesor --devendo o homem 
apresentar-se, em todos ou &tos cla s ~ c  c.&ci,,micc, conto 
pessoa, nüo póda oò~igar-se ci preatagüo de condições po- 
sitivas e negatisas, senão p o ~  sei& consentiniento, isto é, por 
detr~.mina~üo de sua vontade livre, e cnt harmonia com o 
diwito? Como escreveu no g 174." a p~opriedade é indi- 
vidzbrtl e liure. como livre e individual é o homem? 

Como p6de intendcr-sc o pensamento -nRo pódc abri- 
gar-se senao por sua vontade livrc a prcstar condifles, 
se pelo principio da miltualidade se acha obrigado, inde- 
pendentemente da sua vontade livre, a essa prestação? 



Como combina que a ielaçíYo juridica é obrigatoria ex- 
primindo dois deveres (O 128.O) e livre (g 182.O)? 

Estas contradiqões e%o o resultado de se dai* ao princi- 
pio &premo do systama o caractcr obrigstorio de prestar 
e até de exigir ctindic;õee, ou serviços. Este principio, as- 
sim forinulado, ~ c r v i r á  para fundamentar um systema de 
obrigaçòes juridicas; mas n lo  um systema de direitos. 
Compreheudemos a possibilidade de se ensinar o direito 
pelo lado das obrigãsões; visto que s2o correlativas aos 
direitos. Deduzir porém do principio obrigatorio da mu- 
tualidade de serviços a theoria de direitos, parece-nos, 
que se não póde fazer, sem chorar lagrimas de sangue a 
lorica. Direito diz liberdade : dever diz necessidade : alids " I 

confunde-se a accepçto dos dois termos. 
A conclusão geral qiie tirainos do exposto é que o I 

principio supremo da miitunlidade de scrviços é obriga- i 
torio e rcn~iineratorio; q,iiero dizer, não é obrigatorio, j 
nem remuneratorio; isto c, B obrigatorio e remiineratorio, i 
e niio é obrigatorio, nem remuneratorio. 

Continiinremos a fazer outras perguntas e a nfferecer i 
oiitras duvidas ao illustre professor sobre as doutrinas da 
sua philosophia de direito. Como 6 destinada para com- 
pendio, tem o publico direito de pedir, (enganamo-nos, tcin 
a obrigação de exigir do illusti-e professor, como cumpri- 
mento d'uin dever), qiie lhe preste O serviço de seus escla- 
recimentos; visto que é condição de vida para o seu bem 
e desinvolviinento. 

Aqui concluimos as duvidas relativas no principio fiin- 
dainental -n niutualidade de serviços. 



A PRIMEIRA REFLEXAO 

Miiito ine lisongeiam as breves reflexqw que a. ex.'se 
dignou fazer sobre a Philosophia do Direito, que ha pouco 
publiquei: sgo uina prova de consideraçilo que S. ex." me 
d4, e que talvrz o meu livro nIo iiiereça. Agradeço-as, 
pois, cordealincnte. 

Chamado :i rcgcncia da cadeir:~ dc Philosophia do Di- 
reito, tivc a fortuna de apprender ii:is obras de S. ex." o 
pouco quc sei d'aquella sciencia; e se a niinha intelligen- 
cia n5o pôde conforinar-se coiu o principio e coin todas 
as doutrinas que S. ex." ensina, nunca accreditei que S. 

ex." o levasse a iiial. Aposto10 fervoroso da Philosophia do 
Direito, e soldado firiiic da liberdade de iinprensa, ein um 
pai2 que se preza de ser livre, i-icin podia censurar qucn~; 
apprendendo com S. ex.", não havia seguido as suas iddas, 
neiu entregar ao silencio o livro que os estudos sobre as 
inesnias doutrinas, e sob a direcçzo de S. ex.", haviam 
produzido. 

S. ex." quiz 01)sequiar-me ainda mais, dando 4s suas 
argiiições a fórma de duvidas; nova prov:~ de considera- 
$50, e tanto maior, quanto 8 o mestre que s61nente du- 
vida das o~iiiiCcs do discii~ulo. 

Ilepito, agradeqo-as cordealiiientc. 

1." Duvida 

No systema da inutualidade de serviços, a cxigencia 
de unia parte dever4 ser satisfeita iiidependenteinente da 
exigencia de outra pnite, sóincrite porque t. uiii dever 
para aquelle individiio a quem se exige o prcstar a outro 
individuo o serviso ou condiçao de que este precisa para 
O seu beiri e desiilvolvimento? T ou significar4 a mutuali- 
dade de eerviços correlaçùo riecessaria entre n prestaçlo 



de uma parte e a prestaçlo da outra, sendo reciprocas a0 
exigencias e dc retribiiiçzo equiv:ilentc ? 

Resposta. O principio fimdamental~ do iiicu systeina en- 
contra-se na seguiid~i j~arte da ii~trudiic$i», cspecialiiiei~te 
rios $8 81." a 83.", nos quaes se deteriniria o fiin e bern 
do homem : 5 81.O-0 bem para o. homeiii, resiimindo, 
como lei de sua natureza, o seu destino terrestre, sú púde 
consistir no desinvolvimento progressivo c harmonico de 
siia personalidade, sob todas as suas relações essenci~es 
corri a natureza physica, com seus similhantes e com Deus. 
Esse desinvolvimento depende do precilchiinento de to- 
das na condiçoes de vida, de que a sita personalidade 
carecer para se constituir como realidade no tempo, quanto 
o pcriiiittam suas forças e as circninstancins em que tein 
de dcsiilvolvcr-se.- 9 8 2 . O  1':sta lei é necessnria : - por- 
qiic B a expreseão real das manifestações geraes de nossa 
natiirez:~; porque deriva Logicamente dos factos da vida; 
- porque importa directamente ao desenvolvimento da 
natureza humana; e por conseguinte, apresenta-se coin 
utn tal character de evidencia, que nLo póde deixar de 
ncceitar-se como verdadeira e real. N3o a creimos, encon- 
trhrnol-a gravada ein nossa natureza, e induzimol-a de 
todas as iio,ssas inariifestaçi3es, porque todas ti tradiizem 
fielrnerite. E ztuiversul; porque a natureza hiiin?na, em 
seus elementos, C identica em todos os homens. E: immta- 
tauel; porquc n:io depende das circumstancias accideritaes 
da vida c permanece sempre a mesma no ternpo e no es- 
paço.- (S 83."- 110 fim do homem, como lei de sua na- 
t~irezn, deriva para a vontade o dever; isto Q, a neces- 
sidade positiva de se determinar sdniente pela sua lei. 
1'ai-a que a determinaçÃo seja legitima, é newssario que 
o motivo, pelo qual e vontade se determina, n8o a coii- 
stranja e arrustre, mas sim a ohigue e attraia; e sd uiila 
lei uiiiversal e absoluta, e qiie tenha a sua razzo obje- 
ctiva em Deus, pbde ser motivo de determiaaqb legi- 
tiina para a vontade. A lei, apresentando-se a esta, prq- 
cura apenas inspiral-a, apontando-lhe o verdadeiro caini- 
iiho para obter a perfeição absoluta, e subininistrando-lhe 
o verdadeiro motivo de suas determinações. Se tendemos 
para  deu^, nlo tendemos comtudo a absorver-nos em 
Deus, e por isso s lei nao pdde constranger-nos: a vori- 



tade póde sim rejeital-a, oii acceital-a, e fasreh tnceúai(ar 
e cumprir pelas faculdades que lhe szo snbordidas .  Se 
nossas teiidencias nos impellem para a perfeiçfo absoluta, 
r n%o prr t  o bcni individiial, nto se concebe a vontade 
no espirito, a niio ser para determinar e dirigir aa facul- 
dades na conseciição do bem, em haimonia com o bem 
absoluto. 

A retrlistbç?io do bem do hoincm, requer tree condi&s 
-$  85. -Devendo o fim do ser itbrayar a sua vida in- 
teir&, devemos considerar o honiem em relqilo com a 
natiireea exterior, d'onde rerolhc :is satisfacyões de suss 
necessidades pc.10 trabnlho de S11?~3 fnciildttdes; com aeua 
siniilliantes, m cuja companhia precisa de viver; com 
Deus, que o creou, e lhe impoz a lei do seii fim. Por con- 
sequencia, a realização do tim do hoitieni, em harmonia 
com ess:u relações fiindamentaes de sua natureaa, mqiier 
necessariamente ties condições: -que a acçh'o seja util 
no individiio, proporcionando-lhe um:t condiç#o de vida; 
-que seja justa, isto 6, conforme ao bem geral de seue 
similhantes ; - que seja nioral, isto é, praticada com pu- 
raza de niotivo, em reconhecimento de Deus e da sua 
lei. -§ 86- A utilidade guiando o trabalho sobre tia 
forças da natureza; o direito regulando aa relações entre 
os homens na sua objectividade; e a moral, dhigirido atl 
intenqões da vontade ern vista do bem t~bsuluto, são- 
as fdrinns essenciaes do fim do homem, como lei primordial 
de siia naturezia, na sua realização pretica, e por isso ele-. 
nientos essenciaes do dever. Todas as acçaes humanas de- 
vern seiv, ao mesmo tempo, condições de vida inndividual, 
socicrl c moral; se fjltar alguma, a acçzo n2o 6 conforme1 
d lei. As acpiic~, consideradas em sua objectividade, d o  
doiiiiiiadas pela utilidade e pelo direito, porqiie, n h  pmb, 
porcionrindo unia satisf~cç50 As necessidades do individuo, 
c 1130 sendo ao niesnio tempo conformes com o bem g ~ c  

cial, n3o pddein ser approvadas pelo direito; na sus sabc 
jectividade, isto 6 ,  na interição, com que siio praticadas, 
são da alvada da inoral. Consider,ircmos pois m homem I 

em tres espheras de acção, segundo o dever, que tem a 
cumprir, 6 de utilidade, de direito, oii de mrahdadr; H- 
phera industrial, juridica e moral, todas concentrions, 
porque em todas o Iiomern 6 cetitro coinniuin. 



Eeta doutrina Q desinvolvida nos # 87 a 106. 
Na Riilosophia do Dii-ito, depois de exaniinar os prin- 

cipaes systemas sobre o direito, acceitando de cada um 
o que encerrava de verdade, procurei estabelecer a 
priori no 5 118 os verdadeiros chnracteree do principio do 
direito, e porque estes characterea sbinente se davnni na 
mutualidade de serviços, conclui no 8 119 que a mutun- 
lidade de serviços era o verdadeiro coiiteúdo do direito. 

Transcrevo os dois @: 
5 118-Qualquer que seja o conteúdo, que houvermos 

de assignar ao direito, deve elle li,qar-se tiio intimamente 
ii natureza e fini individual e social do lioinoin, que seia 
condição absolutamente necessaria para a realizaçiio do 
bem do individuo e da humanidade; e por conseguinte 
unidade harmonica, correlacionando os homens por nmdo, 
que aos direitos d'uns correspondam os deveres de ou- 
tros, conciliando todos os interesses e reinovendo todos 
os antagonismos (5 75). Deve ser principio essencial- 
iuentc positivo, que, abrigando todas as personalidades, 
procure constituil-as em toda a sua força e energia, asse- 
yrtrando-lhes as condiçaes necessarias ao seu desinvolvi- 
inento; e mantendo-as ein uin nivel cada vez niais ele- 
vado, as encanzinl~c ao bem geral da humanidade (§ 81). 
Deve ser principio universal para todos os individuos, em 
todas as situaçocs da vida, que, abraçando eiii synthew 
as relações sociaes ossa formular-se depois em regras 

? p 
praticas; principio immiitavel, que, resistindo a todos ae 
experiencias, encerrando e reeolvendo todas as hypothe- 
ses, possa fundamentar coin segurança urna theoria do 
direito. 

E porque nem a utilidade de per si s6, nem O nemi- 
nem Icede, nem a abnegaçzo dos conirniinistas, satisfazem 
a estas condic;Ges, conclui no 8 119 pela mutualidade de 
serviços, por nie parecer que ella satisfaz plenissimmente 
a todas estas condições de legitimidade. 

(§ 119) Esse principio i: para 116s a mutualidade de ser- 
viqos, porque reunc condições de legitimidade, para ser o 
principio fundamental d'unia theoria social, iminutavel, uni- 
versal e harmonico para todas as situaeões da vida hu- 
iiiniin, e para todas as h~potheses. A mutuslidade de Rer- 
vi<;os i. voiii efleito condiçgo indisyensnvel do bem de to- 



dos os individuos; porque, se a sociedade 6 um orga- 
niemo, e os homens membros necessarios d'esse organismo, 
vivado tima vida propria, mas no seio da vida geral 
(99 88 a 93), n8o pódem constituir-se, como personalida- 
des, desinvolvendo-se rias diversas relaqaes geraes de sua 
natureza, senão auxiliando-se e prestando-se mutuamente 
as condições necessarias ao seu desinvolvimento. O desejo 
da perfectibilidade objectiva 6 um producto espontaneo 
da natureza; mas os meios de o preencher, sG poderemos 
encontrai-os na mutualidade de serviços. Todos por cada 
um, e cada um por todos- 8 a lei do direito, que se in- 
duz da natureza individual e social do homem, da insa- 
ciabilidade de seus desejos, e da desproporção entre suae 
faculdades e as tendencias de sua natureza (@ 75 a 81). 
Todos os homens interessam egualmente na sua execuçso. 

E d'aqui se infere que o homem não 6 96 fiin para si, 
mas tambem meio os outros, 9 121 ; que os homens 
sbo solidarios entre si, 9 122, e que a mutualidadc de 
servicos devia ser considerada como um verdadeiro ideal 
que a civilisaçfo devia realizar em seu incessante pro- 
gresso, e para o qual deviam convergir todas as forgas e 
todos os elementos de vida individual e social-§ 124. 

Estabelecidos estes principios, que S. ex." não contesta, 
é consequencia necessaria a doutrina do dewr jundico, 
que eu desenvolvi nos @ 126 a 133: ahi estabeleci ngo 
sb o dever que todos os homens têm de se auxiliarem 
uns aos outrÔs, prestando-se reciprocamente todas as con- 
dições necessarias ao desinvolvimento de cada um, visto 
que por suae proprias forpas e entregues 1 sua individua- 
lidade niio podem viver; mas tambem considerei a retri- 
buição, como essencial A prestação dos deveres de dheito, 
porque, se o homem nto podia ser sómente fim para si, 
como S. e ~ . ~  ixitende, tainbem não podia ser sb meio para 
seus sirnilhantes, corno pretendeiii os comniunistas e socia- 
listas. S. e ~ . ~  sabe muito beni que na sociedade ha dois 
elementos, o zizdiuidual e o social que 6 mister combinar 
de modo que uni nBo seja sacrificado ao outro. 

No § 116, no fim, digo eu: - E todavia na sociedade 
ha dois elementos necessarios, que reciprocamente se com- 
pletam : o individuo c a collectividade. O progresso social 
não póde consistir em sacrificar um ao outro; o indhiduo 

2 



vive da sociedade, e =ta dos individuos) o qne aproveita 
a um reflecte no outro: se o homem 6 uma fva+ ds 
unidade social, Q tarnbem em si uma unidade completa. 

Todas as relações jutidicss implicam pois essencialmente 
retribuigo. No 9 129 digo eu : - a D'onde resulta : - que 
todas as relações juridicas implicam essencialmente e- 
buição. Se os homens sbo pessoas, para todos 4 e& o, 
dever, e por consequencia reciprocos os servgos, que for- 
mam o objecto da relação. O direito philosophico nilio con- 
sidera as circumstancias praticas que acompanham essas 
relações, mas sómente as condições cssenciaes da sua r* 
liqç3o; e por isso, ae os homens, para viver, precisam de 
se coadjuvarem, não pódc deixar de admittir-se wmo* a- 
sencial a retribuiçgo dos serviços, eriibomr essa retribuiqâlo 
haja de ser, muitas vezes, fkbra e inmrta. Se a retribui- 
@h n lo  fosse essencial ao serviço juridico, quem o recebe 
seria 56 fim para si, e aquelle que lh'o prestame, eimplee 
meio; e o homem nSio 6 56 meio para os outros, assim 
como n3o é 86 fim para si (9 121). Na vida pratica tem 
de attender-se As circumstancias accidentaes, e prociirar, 
por meio de convenientes instituifles, remedial-as ou atten- 
dcl-as sem offensa dos principios do direito. 

Já vê S. ex." que, de os serviços deverem ser retribui- 
dos não se segue que devam ser equivalentes; podem ser 
de retribui$o incerta e futura. O desinvolvimento d'esttae 
idéas pertence A realização do principio da inutualidade de 
serviços de que o meu livro se occupa na 3." parte. 

Na 1." tractei unicamente de estabelecer o principio dai 
mutualidade de serviços; n3io tractei da sua realizaçIo. 
A a. ex." cumpria atacar a mutualidade no campo doa 
principios, mostrando que o tini do homem não coneistia 
no desinvolvimento integral e hamonico da sua persona- 
lidade ; que este fim não era a lei suprema para o homem, 
e por consequencia que nito tinha o dever de a cumprir ; 
que a miltualidade de serviços não era a condição indis- 
pensavel de que dependia a realizaçzo individual e social 
do bem do homem. 

S. exba não o fez, e deixou por isso em pB os principios 
sob1.e os quaes assenta o meu systema. E se os principios 
s b  verdadeiros, S. ex.' ha de permittir-me que eu deduze 
d'ellegtodas as illações que nelles se contêm, deixando S 



pratica, ao tempo rt realiaaçb d'eeaes prirrciploe, ~ntcrrme 
aa circurnstancias dos povos e dos indivkhoe. 8. e%:. biba6 
muito bem que em philosophia do direito se tracta &tg gniri- 
cipios, e que na legislago é que se tracta da sua ccnrv6niérm 
e opportuna applicação. 

Na 3." parte occupa-se o meu livro da reali- da 
m~itnaiidade de serviços por meio da associaçb Iiwe, pw. 
que o homem é pessoa, e s6 por seu consentimento p6de 
entrar em relnçaes juridicas, e por isso o contrscto 4 em- 
diçlo necessaria da mutualidade de serviços, e o contra40 
entre pessoas sómcnte se concebe livre. Por meio da a m -  
ciagão livremente consentida, realizam-se todas ae rdaç8ee 
mciaes conformernente ao bem geral da humanidade, tra- 
duaindo-se e realizando-se em todas ellas o principio ju- 
ridico, isto 8 ,  a mutualidade de serviços. O principio, 
actuando sobre os individiios como condiçb indispensaoel 
do seu desinvolvimento, provoca a sua realizaçfio por meio 
da associação; nesta ha sempre retribuiçb de serviços ; 
qae estes sejam equivalente8 ou de retribniç80 incerta e 
futura, poucw importa : a retribuição é sempre o elemento 
consbnte da mtituaMa.de de servips; a equivalenein 6 
que n3o 6 essencial. 

Diz S. ex: que a mutualidade de serviços a6 poder& 
servir para explicar os contractos bilateraes : quando amtm 
fosse, teria a mutualidade de serviços immensa vantagem 
sobre o aeminem Zoede, segundo o qual todo o contrmto, 
quer seja bilateral, ,q!ler seja unilateral, 6 juridicnmente 
impossivel ; o principio do neminem l d e ,  seguido por S. 

ex." 6 nesta parte inferior ao principio de Bentham, que 
ao menos ainda explica o contracto, porque o interesee de 
tnii dor, pactuantes póde combinar com o interesse do ou- 
tro pactuante, conio eu demonstrei no $. 

Concedendo-me S. ex." que a mutualidade cEe serviços 
a6 explica os contractos bilateraes, e sendo a associação unr 
contracto bilateral, o o meio unico de re~l izar  a mutualidade, 
v. ex.* concede-me o meu principio do direito, isto é, a 
muhualidade em toda a sua plenitude social. 

Die S. ex." tambem que a mutualidade de serviços não 
ap l ica  os contractos unilrtteraes, nein os direitos absolu- 
4 nem os direitos liyptheticos ou derivadoa que pode- 
mos dquir ir  pelo nosso trabalho. S. ex.' sabe qne o em- 



tracto nto cria o direito ; a legitimidade da doqão nHo pra- 
v6m do contracto, que apenas firma o direito, mas do di- 
reito que o doador tem para fazer a doqZo. Ora, a res- 
peito d'estes contractos disse eu no 5 17 1 .O : - Designando 
este direito (o do dominio) o poder que a pessoa tem de 
empregar, para satisfazer as proprias necessidades, as 
condições de vida recolhidas jzi em sua propriedade, deve' 
tambem ter o direito de dispor d'ellas para benejciar 
aquelles individuos, a quem se affeiçoou. D Quaesquer que 
sejam os motivos,, essas affeições são verdadeiras neagib 
sidades, e tanto valem umas como outras. O contra& 
denominado benejko, assegurando a quem teni de recebm 
O direito de exigir o cutnprimento da promessa, não oria 
O direito; sómente particulari~a, objectivando-o, o direito 
originario, que o homem tem de satisfazer necessidades 
de sentimento; e no 5 164." disse eu: uas necessidades 
humanas 880 o fundamento racional da propriedade adqui- 
rida, e o trabalho a condiçso temporal da sua adquisiçilo. 
Este legitima-se por aquelle; porque s%o as necessidadee 
que provocani o trabalho das faculdades, e quer as n e m -  
sidades sejaiu physicas, quer intellectuaes, affectivas eu 
moraes, todas sRo legitimas; as condições que ae f a c u l b  
des realizam e incorporam na perwnalidade a20 os meios 
de as satisfazer, isto é, a propriedade realizada pela ps- 
soa ; se o tini 4 legitimo, a propriedade adquirida k neces, 
sariamente legitima. D'onde se deduz que, se o homem 
tem o direito ddr propriedade, tem o direito de dispor de 
seus bens na satisfacçào das suas necessidades, e por con- 
seguinte tem o direito de beneficiar aquelles de seus si- 
milhantes a quem se affeiçoou. O que B pois neceaeario 6 
justificar o direito de propriedade e de todos os direitos 
'originarios ou absolutos, e hypotheticos ou derivados. D 

E o objecto da 2.8 parte da Philosophia do Direito. NO 
8 134.O, digo eu : ul'endo o homem de occupar, conforiiie 
a sua vocaçib, urri logar entre seus similhaiites, deve, ao 
entrar na vida, possuir em sua natureza todos os elemen- 
tos fiindamcntaes da personalidade (88 49." e 50.3 : e por- 
tanto o direito originario de entrar, conio pessoa, em re- 
laçces juridicas coin seus siniilhantes. O direito, ligando 
os individuos uns aos outros como membros do mesmo 
organismo, B o direito de todos, porque todos o invocam; 



1.5 a ~cnidbde soe-ia1 na wtztlt+?ic.idar~~~ de íiidividuos. Alas, 
para os unir e implicar-se em todos os actos de eflciencia 
individual, preciaa de se individualiztir em cada um, e in- 
dividualizado é o direito de cada um, isto é, o direito da 

ersonalidade. Por esta individ~aliza~ão cada homern se 
&a ao direito geral, e por isso a todos os seus similhan- 
tes, no seio da unidade juridica e em virtude cl'ella. Pbde 
não ter ainda a sua intelligencia desinvolvida, neni a força 
precisa para trabalhar; mas possue em sua natureza to- 
dos os elementos fundamentaes, e por conseguinte a capa- 
cidade de diveito. 

Em seguida, tracto dos direitos originarios, constitutivos 
da personalidade, ou capacidade juridica - dignidade, li- 
berdade, veracidade, boa rcputaçgo, propriedade e asso- 
ciação, dos characteres d'estes direitos, e conjunctamentc 
dos direitos derivados, ou dos factos pelos quaes a capa- 
eidada juridica se objectiva na vida real. 

Vainos il. justificaçRo d'estes direitos pela mutualidadc 
de serviyos. O principio fundarncntal é o fim do homem, 
como se induz da natureza humana ; este fim constitue para 
o homem a sua lei suprema: a realizaçk oeste fim de- 
pende do trabalho individual sobre as forças naturaes, C 

da sociedade que 8 o verdadeiro estado natural do homeni; 
a socied~de por conseguinte 6 o meio onde o individuo sd- 
mente pbde desinvolvcr-se e realiaar o seu bem : O cuinpri- 
rnento da lei social B condiyào sine qua non d'essa realiza- 
$0. I? pois sob a condig80 do cumprimento da lei social, 
4 ao abrigo d'essa lei que cada individuo poderá realisar 
o seu bem. Este6 principios estzo ex1)ostos na segunda 
parte da introdiic$io o; j6 d'elles me occupei no principio 
&esta carta, e S. e ~ . ~  não os contestou. Continuemos: tra- 
drrzindo eu a lei social pela matualidade de serviços, segue-se 
que a personalidade de cada individuo, e todos os seus di- 
reitos constitutivo~, em todos os actos pelos quaes se obje- 
ctivarn os direitos originarios, vive e desinvolve-se ao a ~ g o  
da mutualidade; esta, sendo pois o direito geral que todos 
ilzvocam, é tambcni o direito de cada um. Demais, quem 
diz iiiutualidadc, diz relaç80, e como não ha relação sein 
termos que nella prendam, estes são os individuos que por 
estarem ligados na miitiialidrtde, conio lei social, n8o per- 
demíon abdicam a sua autonomia ou senhoria propA.'A 



mutualidade 6 um principio de unidade e harmonia, e s. 
ex." bem ssbe qne nlo ha unidade e harmonia mm md-  
tiplicidade de partes : estas vivem individualizadas no seio 
da unidade geral da sociedade -a mutualidade de servisos, 
que por isso as não absorve ou aniquila, eenão que a~ vi- 
vifica s robustece: cada individualidade conaerva a sua 
senhoria propria, porque é antes de tudo uma peseoa, e 
por isso vive uma vida propria, embora no seio e ligada 
& unidade geral. 

Accrescento, que 86 no seio e ao abrigo da mutiialidade 
de serviços é qiie os homens p6dem ser verdadeiramente 
pessoas. No systema do nerni~len laede, em que os homens 
unicamente se devem uns aos outros respeito, isto é, obri- 
gaç8ee negativas, abetenção de ac.cçõea, a exi&encia e o 
deeinvolviniento da personalidade individual 86 póde ser 
um milagre da Providencia. Na exposipão e exame que 
eu fiz dos principaes systemas eobre a determina* do 
principio do direito (# 109 rr 119) creio que demonstrei 
que O homem dmente pode desinvol\er-se como pwsoa 
no seio da mutualidade de serviços: que esta, sendo a 
condiçiio indispensavel ao bem do individuo, mostra bem 
que o desinvolviinento do individuo é o fim de que a 
mutualidade é apenas a condiçiXo. Eu disse que os direi- 
tos deviani estar ein harmonia com a natureza hwnane e 
com o seu fim, e esta harmonia s6 existe com a niuturli- 
dade de servigos. 

a: Duvida 

Que adjudicando Q, moral a subjectividade daa aeçüee, 
e pertencendo os direitos ás acçIies quer positivas ou ne- 
gativas na SUA objectividade, a moral fitar& racbitiee e 
reduzida Q esphera da consciencia, e o campo do direito 
amplissimo, comprehendendo os deveres, at$ agora cha- 
mados juridicos, e os chamados moram. 

Renposf a 

Vou trruiecrever os 5s 9 6 . O  e 97.0-Esl>hera md.- 
O belp m o d  wllsiste n& purem do motivo, porque a von- 



tade m determina na pratica do bem. Qyando o homem, 
em saa oonsciencia, se assegura do conhecimento da Di- 
vindade, e de que o seu bem B elemento do bem geral; 
que, sendo membro da ordem universal dos seres, tem ahi 
uma missão especial a cumprir ; reconhece a estricta obri- 
gdç:io de associar-se á. obra da creqiro, como pessoa mo- 
ral, praticando o bem com pureza de motivo, c só porque 
6 a vohtade de Deus. Na conscienc.ia B que Deus falk 8, 
inteltigencia, e inspirando a vontade, toma conta ds enas 
intenç6esg por isso as acçires, consideradas na sua objecti- 
vidade, isto é, na inkn92io com que s%o praticadas, entrrm 
na esphera da moral - 9 9 7 . O  - A moral 6 irnprniwa, 
e por consequencia tod* a acçilo, que implicar urna con- 
diçlo de bem geral, é m a J m s a t e  necewria, O hobem 
deve cumprir mus deveres, mantendo-se em toda a altwa 
da sua dignidade, como pessoa; e por iam, o motivo por 

~e deteminar, deve eer sb formal, isto é, o sentimento 
puro do dever, desprendendo-se, na pratica, do bem de 
quacaquer consideraçõee psoaes ,  que lhe offisquem a in- 
blligencia e o desviem do seu verdadeiro caminho. 

D'eetes 99 dedue-se que o campo da objectividade per- 
tence tambem d. moral, que ehta manda na objectividade 
e na subjcctividade da acção: characteriza-se porém pela 
subjectividade, assim cotno o direito pela objectividads~ 
quer dizer, qiie a riioml se contenta com a boa inten*, 
e n? i  prescinde d'ella, e a lei social 136 attende A objecti- 
vidade das ac~ões, não inquirindo da boa ou mii intençiio 
cam que @Cio praticadas. 

Ao direito deve pois pertencer toda R objectividade das 
acçaee humanas. No 8 '33." digo eu : a O aperfeiçoa- 
mento suacessivo e illimitado de todos os individuos é o 
fim da sociedade, e este aperfeipoamento cresce na pm- 
prqlto da extensfio daa relaqlies sociaes e da iinito dos 
p v o s  e dos iridividiios. A personalidade do individuo des- 
involve-sc pro~)orcio~tnlnteate ao engrandecimento da per- 
sonalidadc collectiva, pela maior tliffiisBo das luzes, e pelo 
augtnento do bem-estar geral, cliie, depoia de cada pro- 
gresso, se derrama por todos os individuos. Todos inte- 
ressem na fim collectivo; porqirc todos s%o eelemontos ne- 
mesarios da cili1izac;iIo.~ 

A l i g w  asoncial, que une os membros da humani- 



dade entre si, faz com qiic urn nlo possa modificar-se, 
sem que esaa n~oditicaçiio influa e reflicta nh sociedade in- 
teira; o maximo desinvolvimento de um individuo a todos 
aproveita, assim como a falta de um prejudica a aociedade. 
Se B impossivel para o homein a vida no isolamento, yor- 
que as suas necessidades excedem consideravelmente as 
suas forças; na sociedade, pela divisão das occupac;ões, e 
pala troca reciproca de productos, podem aa forçss acom- 
panhal-as ao menos em seu incessante progresso, augmen- 
tando, de dia para dia, a riqueza collectiva em idba.8, sen- 
timentos e obras de arte, por meio de novas descobertas 
e conquistas sobre a natureza exterior ; distribuindo-a ine- 
Ihor e mais geralmente, por via da concurrencia entre os 
productores, e pela applicaç2o do direito a todas as rela- 
qões sociaes. E no 5 122: -Em virtude da mutualidade 
de serviços, todos os hoinens são solidarios entre si. Nc- 
nhum acto, por mais isolado que seja, por mais individual 
que pareça, deixa de rcflectir no bem geral da sociedade. 

Os estudos do sabio, os trabalhos do artista, uma des- 
coberta scientifica,. qualquer aperfeiçoamento na industria, 
tradiizindo-se praticamente pela rnaior abundancia de pro- 
ductos, e pela maior facilidade em sua adquisiçâo, interes- 
sam nCto só ao individuo, mas a todos. Qiisnto maior for 
o imperio do hoinem sobre a natureza exterior, mais sim- 
ples os processos do trabalho, mais livre a concurrencia 
entre os productores, mais estreitos os lagos sociaea, e mais 
perfeita a civilização, maior ser& tambcm a riqueza geral 
em idéas c obras de artc, e mais facil a adquisição dos 
meios de viver. Se a mutualidade de serviços B condiçao 
indispensavel ao desinvolvimen to de cada um, ha neces- 
sariamente solidariedade untre os homens, como membros 
effectivos do organismo social (# L4 e 95). 

Diz S. ex.' que sempre os escriptores de direito natu- 
ral fizeram differençs entre deveres afirmativos e negati- 
vos; os antigos chamavam aquelles officios imperfeitos, 
porque nlo podiam ser extorqiiidos pela coacq5o juridica, 
e os modernos, com mais exactidão, lhes chamaram deve- 
res moraes, dependentes da livre vontade. Se isto é a r p -  
mento de auctoridade, S. ex." sabe bem o valor que estes 
argumentos têm em philosophia. Pela minha parte, só res- 
pondo, que respeito todas as opinities, qualquer que seja 



a pessoa que ae emitte; s b  manifeetasões do pensamento, 
e eu respeito o pensamento e suas manifestagões. Mas, 
quando a minha intelligencia recusa aeceitar essas opi- 
xiioes como verdadeiras, deixo-as á historia, para tis regia- 
trar, mas prosigo, ou pelo menos procuro proseguir na me- 
sma via onde os grandcs honiens me serviram de mestres, 
e entre estes conto eu a S. ex.& Nas doutrinas do seu com- 
pendio deu-me S. e ~ . "  o exemplo, obedeceu s6 ás suas con- 
vicçi3es; eu tiz o mesmo. 

Falla tanibem S. ex." da esmola, de que eu tracto no 
9 229. Mas a esmola legitima-se pelo direito de proprie- 
dade, porque as necessidades do sentimento valein como 
as do corpo e do espirito, e o individuo 6 que julga da 
sua fortuna, das suas necessidades, e por isso a esmola 
sdmente se p6de admittir como facultativa, no campo ju- 
ridico. Mas tractando da realisaçgo da miitualidade de ser- 
viqos, entre as diversas especies de associação, pelas quaes 
ella sc pode realizar, eu fallo nos 55 227 a 231 dm asso- 
ciaqões de assistencia mutila, que sb e unicamente podem 
fazer ccssar o paiiperismo e Euas desastrosas wnsequencias, 
e que por isso comem que sejam generalizadas a todas 
as necessidades da vida humana : ahi digo eu que a esmola, 
com quanto seja um acto de moralidade da parte de quem 
a dá, 6 todavia muito fallivel, c por conseguinte impotente 
para prevenir e acautelar os accidentes da vida a que to- 
dos cstamos subjeitos ; nas aesocia@es de assistencia mu- 
tua nâo é a caridade facultativa que sustenta os socios, B 
o scu direito. 

3: Duvida 
Se na mutualidade de serviços tudo silo deveres, e ella 

é a base de todo o systema de philosophia do direito, 6 con- 
clusilo logica e necessaria, que cni philosophia do direito 
não pode haver direitos, mas 56 deveres. O homem não 
terA liberdade de praticar ou deixar de praticar a mais 
insignificante acgão, obrar& sempre necessariamente pela 
força do dever. 

Resposta 
Respondo com os 99 128 e 131. S. ex." bem vê que, 

sendo o fim do homem a siia lei suprema, é dever do.ho- 



mem o cumprilba; e como nlo a pode cumprir r e n b  entre 
seus simrlhsntee por meio da rnutwrlidade de serviçoe, to- 
das aa nossas preten@s ou direitos subjectivos derivam 
do dever que o homem tem de cumprir com a lei do sou 
fim, e por imo digo eu que o homem tem direitos p o i p  
tem deveres. No systema de S. ex." a dqutrina Q a me- 
sma : a differença eeth em considerar as relaçõea swiaea 
como negativas, cavando entre os homens um abylwro, 
que elles juridi~mente nunca poderglo transpor, em bar. 
monia com o m i n e m  M e ,  ou c m o  positivas conforme 
a mutualidade de serviços. 

Falla s. ex." outra vee de direitos absolutos e hyp&- 

tic08, e 
ialmente da propriedade, a que me parece qae 

jB reapon i Accrescenta porém 8. ex.' que liberdade e 
necessidade do dever &o coisas que mutuamente se en- 
cluem. Os 81 ." a 83." que eu jti transcrevi, ~wapondem 
r esta duvida ; e a l b  d'esses #, o que eu digo a respeito 
da vontade e da liberdade devem fazer comprehender bem 
as minhas iddss. 

Dic mais e. ex." que eu escrevo para os s e m  angeli- 
coe, entea perfeitos, que não precisatn da coac~b.  S. ex: 
sabe muito bem o que B a philosophia do direito e o que 
Q a legislação; eu escrevi sobre philosophia do direito, e 
esta inspira-se unicamente dos elementos fundamentaea da 
nstureza humana; aquella Q que se inspira da philoaophia 
do direito, e sobre tudo das circumstancias historicas e 
estadisticae doe povos para uem é feita. 

A lei tem duas partes, dicto e sancçHo; o edicto 6 a 
parte mais importante e primaria da lei, porque a lei B 
antes de tudo uma regra, e por isso eu disse no 5 124." 
que a lei devia ser antes de tudo preventiva, e que tinha 
como regra social o mesmo campo que a philosophia do 
direito, e ue a represedo ou coacção era s6 um remedio 
excepciona 't . S. ex." s6 quer ver no homem a8 p&ix?ies, a 
ignorancia, o vicio e o crime, e por isso compraz-ae em ver 
o carcereiro e o algoz companheiros constantes da lei. Eu, 
em philosophia, 66 posso ver no homem a personalidade 
aspirando ao desinvolvimento progressivo, e na persona- 
lidade vejo intelligencia e vontade, consciencia propria e 
fim proprio, e por isso prefiro ver o legislador acompa- 
nhado do mestre e do padre, que ensinam e moralizam. 



4.' Duvlds 

Sendo obrigatoria a mutualidde de servips, como 6 
que póde dim.se no g 182, que devendo o homem apre- 
sentar-se em todos os actoe de sua efficiencia como pessoa, 
n b  pdde obrigar-se a prestação de obr igaph positivas e 
negativas sm8o por eeu oonsentimento, isto é, por deter- 
rninqiks de sua vontade livre emlbarmonia com o direito? 

Como escrever, no § 174, aa propf'iedade é individual 
c livre, como livre e individual Q o homem?)) 

Como pdde o homem obrigar-se por sua vontade livre 
a prestar condi$es, se pelo principio da mntualidade ae 
acha obrigado, independentemente da  sua vontade livre,. 
a essa prestwo. Como combinar que a relação j u r h I  
6 obrigatoria, expreesando &tia deveres # 128.", e livre 
5 182? 

Creio haver respondido já a esta duvida, quando tractei 
de justificar pela mutualidade de servigos os direitos ori- 
ginrcrios e derivados, e por iseo. a propriedade. O homem 
Q uma individualidade, embora se n?lo possa desinvoiver 
senao no seio, e ao abrigo da mutualidade de eerviçoa; 
mas conservando siia senhoria propria, como pessoa, nan- 
tem a sua individualidade na sua pessoa, n y  suas k u l -  
dades, no trabalho das suas faculdades, sem o qual elle 
n8o póde viver, como demonstrei na 2." parte da inticodu- 
cçao, e por conseguinte eem propriedade;. tf propriedade 
Q pois individual e livre, como livre c individual é o ho- 
mem. 

Com relação h 2." parte da duvida, S. ex." sabe muito 
bem que oa homens çêm intelligencia e vontade ; pela in- 
telligencia devem conhecer a sua lei, e pela vontade de- 
vem determinar-se a cumpril-a. A lei não arrasta a von- 
tade; convida-a e pwcura inspiral-a, convencendo-lhe s 
intelligencia. 

Ora o homem deve conhecer ue só póde realizar o seu 
bem por meio da mutualidade ae  ssrvipos, isto 6, coadjw 



vando-se uns aos outros ; se a sua inielligencia o conhece, 
a sua vontade deve querel-o, o a vontade obra Iivrmnte, 
quando é causa unica e exclusiva da sua acç#o, diz S. ex.., 
isto é, digo eu, mando obedecc tí sua lei. Na introducpão 
creio que desinvolvi esta doutrina com alguma extensito. 

Diz S. ex.' que quem diz direito, diz liberdade; mas 
note e. ex." que 6 o direito subjectivo de que eu fallo no 
9 131 - e o direito subjectivo, ou a preteri* ou a facul- 
dade moral de praticar um facto, como S. ex.' define no 
seu compendio, de nada vale f6ra do principio supremo 
dos officios de direito, que para S. ex." é o nminem Eode 
e para mim a mutualidade de serviços, condiçKo indis- 
pensavel do fim do homem.-Dever, diz necessidade; mas 
note bmbem S. ex." que ne~essidade p6de ser physica e 
moral. Em conclusão: Não creio que a logica haja de 
chorar lagrimas de sangue, como S. ex."eceia; S. ex.' 
vê no meu pobre livro muitas contradicç3es; e eu posso 
assegurar a S. ex."que não vejo uma s6; e quer-me pa- 
recer que quem o lêr com reflexzo e desassombrado de 
quaesquer preconceitos contra o auctor, não Ih'as ha de 
encontrar. 

Resta-me pedir a S. ex." desculpa de ter transcripto 
nesta minha resposta alguns @ do meu livro; mas S. ex.' 
aabc que nem todos lêem o meu livro, e que para decidi- 
rem entre n6s e poderem julgar o pleito com conheci- 
mento de causa, era forçoso dar maior extensiio ti res- 
posta que S. ex.hxigia  de mim tlo peremptoriamente, e 
a que eu de bom grado, mas por meu consentimento, 
accedi. 

Digne-se a. ex.. acceitar os protestos da muita consi- 
deraçâo e respeito com que tenho a honra de me assignar 

Amigo muito obrigado 
Coimbra, 10 de julho 

de 1869. 
" 

Joaquim Mariu Rodriguea de BrZtO. 



O illiistre professor, depois de algumas palavraa de 
benevolencia, que iniiito lhe agradecemos, sobre o traba- 
lho, que tivemos, para elevar em o iiosso compendio s 
Philosophia do Direito da ferrage velha de Martini 4 al- 
tura dos progressos actuaes da sciencia, assenta a pag. 
V I  quatro asserções, que enuncia assiin: 

a 0  illustre professor (refere-se a n6s), versando as douhi- 
nas de Kant, Bruckner, Zeiller, Krause, Jouffroy, Ahrrene 
e oiitros deu todavia decidida preferenciu A eschola de 
Kant, deduzindo dos principies juridicos, que esta eschola 
professa, quasi todas as doutrinas, que para o seu livro 
transp1antou.u 

Discordando do principio - n e m i m  E d e ,  sobre O 

qual o Sr. Ferrer assentou a sua theoria e das doutrinas, 
que d'esse principio deduz, substituimol-o por o da mu- 
tualidade de serviços, examinando c aferindo por elle as 
materias do compendio, preenchendo as deficiencias, que, 
depois dos novos progressos das aaiencias econoniicaã e 
administrativas, sc tornavam mais dignas de reparo, e 
cortando algumas rnatcrias que nos pareciam mais pro- 
prias do direito  positivo.^ 

Assevera, pois, o illustrado professor: I.", que segui- 
mos em nosso coiiipendio a eschola de Kant; 2.", que O 

fundamento da nossa theoria B o nerninem laede; 3.", que 
preencheu cleficiencias da nosso coiiipendio, segundo 08 

progressos das sciencias econornicrts e adiiiinistrativas; 
4.", que cu>rtAra niaterias, qiie lhe pareciain mais propriae 
do direito positivo. 

Vejamos o que ha de verdade nestas asserQhs. 



Admira-nos, .que o ilhstrado poPerisor, que por varios 
annos tem ensinado pela nosso coinpendio na Universi- 
dade, assevere quatro coisas, das quaes nenhuma Q yer- 
dadeira. Diz .na pritneira, que demos decidida prefeven- 
& Lí edioila de Kant. Coino ? Em a nota ao # $7." do 
noaeo compendio escrevemos: 

aos  philoeophos, que segulern a no* de direito, &da 
por Kant-o cinnplem das condiçaes, debaixo dne qwee 
a liberdade &eriw de ca&- um póde coexistiv ccnn a li-  
berdade de todos, dizem justas as acções, que niio repu- 
gnam tk noçOo do estado social &'entoe exterior e egwal- 
mente livrte,; e que aa contraniris e8o injustas. Porbm, 
nbOo podado  adoptar-ea eela dejniçdlo, por ser restrictiva 
e negativa, e por aseignar, como fim do direito, e6mente 
a liberdade, quando elle ee deve dirigir a to& as facul- 
dades e a todos os fins racionaes do homem (9 1 6 . O ) ,  não 
póde admittir-se aqaelle principio, assim formulado; por- 
que nlo eomprehenderia toda8 as condiçõe~, q u e  são &- 
jecto do direito. O~nosso principio (9 16.0) 6 maia largo~~ 

Ern noesos- PRINCIPIOS QEXAES DE: PHILOWPHU DQ: 
DIBISITO, OU COMIEXTARIO Á SECÇ. 1.' DA PARTE l.'DOB 
ELEMENTOS DE DIBEITO NATURAL, ao dito § 17, maie dea- 
involvidamente escrevemos, que não wceitavamos a eschola 
de Kant,. por não admittirmos a sua definiçgo de direito, 
ou principio fundamental da sua tbeoria. Acceitamos, 6 
verdade, algumas doutrina em detalhe de escriptores d'esta 
eschola, coino de muitos dos de outras escholas. Aproveitiir 
mos o melhor, que encontrtimos em todos os escriptores, 
não 86 nos lembrados pelo illustre rofeasor; mas nos in- 
dicadoe na- Uibliographia de Phi osophia do Direito - 
que escrevemos no fim do nosso compendio. O direito ngo 
o cria qualquer escriptor; 6 elle preexistente ao eacriptor 
e a sua obra. A o b r i g a ~ h  de quem escreve um compen- 
dio B apresentar n sciencia no estado da sua perfeiçzo 
actual, estudando e aproveitando o melhor, que eIicon- 



ba r ;  e 'se e-iiecer a sciericia com aorida&, fik dsa 
suas Iticiibrqu;ões, com um bom systema e methodo rigoroma, 
f a ~ &  iim serviço relevante. Um escriptor njro pertence a 
esta, ou úquella eschola pelas doutrinas, que aqui, ou dli, 
utilizou; pertence a esta, ou áquelln eschola, porque eegiae 
s principio fundamental e o systemri d'ella. N6s aprovei- 
amos  doutrinas da escola hisborica, e n i n a m  dirá que 
pertencemos a essa eschola. 

N i b  se pense, que nos envergonhamos de pertencer t i  

eschola de Kant, d'esse homem extraardinrtrio, que lançou 
os f~indamentos da philosophia moderna. Aos principias, 
que proclamou deve a philosophia de direito o subir 4 ai- 
tura, em que se acha. PorBm a verdade 15, que pertence- 
riios $ eschola de Krause; porque no § 16 do nosm com- 
pendio adopt81nos a sua definiçào de direita, que arvorá- 
mos em principio supremo do nosso systemi, como fw 
Kraiise. Esta é a verdade manifestada em nosso compen- 
dio. Para que serve affirmar o contrario? 

O - neminem laede é o fundamento da thmia do nosso 
compendw.- Pedimos venia ao illustre professor para as- 
severar o contrario. Depoia de terinos procurado pelo me- 
tliodo psychologico e experimental todas as idéas, que en- 
cerra a alavra - Direito noR $9 11 e seguintes do noeoe, 
coinpen B 10, acceitárnos, como j ú  dissemos no 9 16, a de& 
niçgo de Krause. Dmionstrúmos o rigor d'esta defini* 
e arvoramol-a em principio supremo e fundamental d a  
nossa theoria. Prova-se pela passagem que deixam- co- 
piada dn nota ao 8 17 do nosso compendio, e do que a 
cada passo se diz nelle expressamente. 

O esclarecido professor enganou-se. O principio - ne- 
minem lcsb- que estabelecemos no 8 20.", B um princi- 
pio 11% furidamerital do nosso systema; mas secundario 
sdmente, p,ira derrioristrar mais coriirnodamente a theoria 
das obrigayões juridicas, a que dariios o character objectivo 
de condi@es, d u  acqões negativas. E tanto 6 verdade, que 
o 8 21." do nosso conipendio principia- Este pr impw 
das obrigaçaes juridicm ($ '20.") pode desiv~volvee-se non 



eegtrin-. Este principio é subordinado ao fundamental do 
nosso syatema- a condicionalidade. 

Nóa n b  tratamos a philosophia do direito pelo lado dos 
deveres; mas pelo lado dos direitos. Temos como cousas 
cmrelativas direitos e devercs. Conhecida a natureza e 
objecto dos direitos, facil é conhecer a natureza e objecto 
das obrigações, que em ultima analyse se reduzem a não 
Icsar os direitos, ou adtninistrar condições negativas ne- 
cessarias para o exercicio dos direitos d'outrem. Por isso 
demos pouca importancia i materia das obrigaçges juridi- 
cas. Veja-se o quc dissenlos em a nota (6) ao 9 88." 

Se hoje escrevessemos um compendio, deixariamos de 
fora d'elle como excresceucia inutil o tratrido d'obrigaçaes. 
Para n6s a philosophia juridica reduz-se toda 4 exposição 
dos direitos, lesões, reparações e garantias dos direitos. 
O simplificar uma sciencia, expurgando-a de theorias inu- 
teis, tambem é progredir, e aperfeiçuar essa sciencia. Em 
nossas prelecções oraes, quando tinhamos a honra de pro- 
fessar na univcrsidade, por vezes expuzemos esta doutrina. 
E hoje nossa opiniiio, que na philosophia inoral niio ha di- 
reitos, mas sb deveres: e que na philosophia juridica nao 
lia deveres, mas sdinente direitos. N2o podemos neste ar- 
tigo desinvolver estas idéas. 

O illustre professor nos 98 128 e 145 sustenta, 
direito deriva do dever. Nús sabeirios, que para qua r0 quer 
pessoa cumprir um dever juridico precisa condi<;iies, affirnia- 
tivas, ou negativas, isto é, direito, com que possa satisfa- 
zer ás suas obrigações; mas estas condições, ou direitos 
não manam d'essas obrigaçces ; a fonte d'elles 6 a natu- 
reza huniana nos direitos absolutos, ou o facto d'acquisi- 
ção nos hypotheticos. O illustre professor admitte pveten- 
gão d'um lado e detrer d'oiitro, isto é, n correlaçlo entre 
pretcnq20 ou direito c dever ou obrigaçao, 3 128. Consi- 
derada assim esta relaçzo juridica, correlativa entre di- 
reitos e obrigações, nzo podémos até hoje achar raz8o para 
asseverar, que os direitos provérri das obrigaqiies. Para 
nds os dois pontos, que terminain uma linha recta n50 de- 
pendem um do outro. 

Querendo por6m usar de subtilezas metapbsicas, parece, 
que a obrigaçâo juridica existe para satisfazer ao direito, 
este pode coticeber-se no sentido de liberdade juridica 



d'algum inodo, como preexistente 6 obriga*. 813 conei- 
derarmos os deveres juridicos como negativos, sd para não 
lssav os direitos alheios, e para reparar o damno das le- 
sFes, doutrina, que o illustre professor adrnitte no 9 178, 
entTio sdmente acharemos força ao dever por virtude do 
direito. O dever 6 necessario para o exercicio do direiito. 

Assevera, qiic preenchera as deficiencias do nosso coni- 
pendio pelos novos progressos das sciencias economicas e 
administrativas. Nós lemos com toda n attençâo o com- 
pendio do illustre professor, e confessamos ingenuamente, 
quc não encontramos os supprimentos 4s deficiencias do 
nosso. Pedimos ao benemerito professor, que nos indique 
urn 66 d'esses su~~rinientos.  

1 1  

Vitrios que ellc gasta 78 paginas, quasi nietade do seu 
cornpendio, com noções geraes de psychologia 1.' parte, e 
determinação do fim do homem, 2.a parte d'uma introduc- 
$50 tiphilosophia do direito. 

Ser& d'esta introducpão, que o illnstre professor fa lb  
coino preenchimento de deficiencias do nosso compendio? 
Todas as sciencias, desde que pela extensão dos conheçi- 
inentos humanos se tornou impossivel o encyclopedismo, 
têem um yerimetro proprio, descripto pelo fim, a que se 
dirige cada uma. Saír fora d'estes limites naturaes, B con- 
fundir todas, invocar principios estranhos, e por isso tal- 
vez d'iima falsa applicaçzo! As noções geraes de psychologia 
e a theoria do fim do homem sb materias pertencentes h 
~hilosophia geral, onde a philosophia do direito deve ir 
buscar as que lhe forem neccssarias, pedindo-as corno lem- 
I11RS demonstrados por aquella sciencia. Egualmente deve 
de recorrer a todas as outras sciencias, que lhe possam 
subiiiinistrar subsirlios. 

Esta extensissima introdugão forçou O illustre profes- 
sor a incurtar muito os seus elementos, propriamente di- 
tos, de philosophia de direito. E em logar de supprir de- 
ficiencias nossas, deixou O seu cornpendio cheio de grandes 
lacrinas de principios privativos da sciencia philosophica 
do direito. 

3 



4 r azb ,  que a l l g a  o illudre profeem psm a enxer~ 
tia, ou, incrustafio, extranha da sua introducçiba seu 
compendio, é que, os, estudantes do 1 . O  anno da Encddade 
de direito nIo v20 sufficientemente preparados para com- 
prehender a s  materias de philosophia do direito. Este ar- 
gumento provaria de mais, se fora verdadeiro. Z'ambem 
se poder8 dizer, que n3o v50 preparados nos outros ra- 
mos de instrucsZo secundaria, cujo conhecimento é indis- 
pensavel, como prep~ratorio, para o estudo da philosophia 
do direito. Intendc o illustrc professor, que dcvc occu- 
par-se dc similhantes objectos? Por outro lado, nós ensi- 
nilnios philosophia do direito, quando na instrucp30 secun- 
daria se çnsiqavn ainda philosophia, pelo velho Genuense; 
e em nossas prelecções oraes iaiiios supprindo com os prin- 
cipio~ modernos o que nos parecia indispensavel para s 
i~telligencia das theorias aeturies do direito. A prova estb 
no nosso coinmentario a Martine. Hoje essa falta de pre- 
paraçgo deve ser inuito menor; porque nos lyceus ensi- 
na-se a philosophia geral por compendios mais adiantados, 
e a par do estado actual da sciencia. Lcmbramofl ao il- 
lustre professor o dito de Horacio: 

Sua quaeque locum teneant sortita deccnter. 

Deficiencias e grandes deficiencias encontramos n6s no 
compendio do illustre professor. Na arvore da philosophia 
do direito não basta andar pela rama e colher aqui e acoM 
algumas flores e fazer a esmo um ramalhete sem as dis- 
~ o r  O classificar por um systema e com um uiethodo rigo- 
roso. É: mister principiar pelas ultimas radiculae, subir ao 
tronco, percorrer todos os ramos e colher, não só as flores 
agradaveis á vista pela viveza das cores e ao olphato pelo 
aroma, que irradiam, mas principalmente os fructos, que 
constituem o seu principal valor para as necessidades da 
conscrvag30 da vida. 

Nesta obra d'analyse e demonstrago dos primeiros 
principios fundanlentaes da philosophia do direito gasta- 
mos n6s a 1." secpão do nosso compendio, e procuramos 
levar ao espirito dos nossos discipulos a convicção da 
verdade d'elles. Onde se encontra no compendio do illus- 
tre professor cste trabalho indispensavel para a pliilosopliia 



de direito? Esta Q a verdadeir? introducçiio, o n8o a do 
illustre professor. 

N6s appcllamos para a imparcialidade de uem lêr o 
coriipendio do illustre pr6fessor, parh q d  deci 'i a, se nelle 
se encontram todos os principios que a sciencia demonstra 
como verdadeiros, e que a pratica do ensino recqnhece, 
como indispensaveis para as demonstrações nos diversos 
ramos do direito positivo, ou na sciencia da legislaçaio 
para. a feitura das leis. O illustre professor sentiu a falta 
d'estes principios, e quer encobril.a, allegando que cor- 
tdra em o nosso coinpendio tudo o que era mais proprio 
do direito positivo. k isto um dito vago e indeterminado, 
pedimos-lhe encarecidamente nos declare quaes sZo em o 
nosso compendio as materias d'esta natureza, que cortiira,, 
como alheias da pliilosophia do direito e mais proprias do- 
dircito ositivo. Lembre-se de que o compendio da philo- 
sophia $0 direito deve ser secomniodado, quanto fjr pos- 
sivel, nPo s6 nas niaterias, senPo ainda na phraseologia- 
technica, á organização dos estudos da nossa faculdade 
de direito,. para haver harmonia e n%o chaos em todo O 

ensino juridico. Seja explicito ; porque temos por 
todos os professores da universidade, 05 jurisconsul os do 
reino, e os hdmens illustrados do paiz. 

juizes 
A verdade é que o illustre professor omittiu muitos e 

muitos principios indispensaveis do nosso compendio ; por- 
que nZo podia demonstral-os pelo seu principio da mittua- 
lidade de serviços, principio muito estreito para biee de 
um sysitema de philosophia do direito. 



RESPOSTA 

A SEGUNDA REFLEXAO 

Mantenho todas as quatro asserções que enunciei no pm- 
logo do meu livro, e que S. ex." contradiz, mas sem o de- 
monstrar. S. ex.", exige que eu seja explicito. Sel-o-hei 
talvez em demasia. Vejo-me pois forçado a fazer um ra- 
pido exame do compendio de S. ex.", e a confrontal-o com 
o meu livro. Estava muito longe de pensar que S. ex.. o 
exigisse. Perrriitta-me que reuna as duas primeiras asser- 
çõea: 1." que S. ex." dei1 decidida preferencia A escliola de 
Kant;  2." que o neminem lmde é o fiindamento da  theoria 
do compendio de S. ex." 

Na nota c) ao 5 1 . O  do compendio de S. ex." diz, que 
a scienaia philosophica do direito, bem como todas as 
sciencias que se referem & vida individual e social do 110- 
iiiern, deve deduzir seiis principias do estudo profundo da 
natureza humana; na nota b) uo 5 4-que a natureza 
humana e o fim geral do homem szo o grande funda- 
mento do direito natural; na nota a) falla do fim geral 
que comprehendc todos os fins particulares, e na nota b) 
ao § 6, que o fim do homem consiste no desinvolvimcnto 
integral das suas faculdades: no 5 4 diz que o homem 
tem uma natureza geral, e outra particular; no 5 5, que 
o homem tem duas naturezas, corporeq e intelligente; no 
5 6, que o homem i- uni ser sensitivo, racional, livre e 
social; no 8 7, que B uma pessoa, no 5 8 que tem digni- 
dade, etc. Quem ler despreocciipadamente as doutrinas 
d'estes $0, jiilgará que S. ex."rocura deduzir d'estas 
doutrinas prcliniinares, que constituem parte da  intm- 
ducç5o do seu compendio, o principio do direito, os ele- 
mentos essenciaes e seus principaes characteres, e con- 
forinemente a elles organizar a definição do direito; 
porque, em philosophia do direito S. ex." 56 podia legi- 
timamente inquirir a natureza humana, determinar-lhe 



o eeu verdadeiro fim, e derivar d'esta lei huprema do 
homem - o dever e as condiçiSes essenciaes do seu cum- 
primento, porque a natureza humana e o seu fim são o 
verdadeiro fundamento do direito natural, e sair fdra 
d'este campo, permitta-me S. ex." que eu diga, que serd 
tudo, menos philosophia do direito. S. ex." podm, que 
se achava, na organizaçlo do seu compendio, preoccu- 
pado com a id8a de que o professor deve recolher o 
melhor que encontrar em todos os escriptores, e reunir 
todos os principios que a sciencia deiiionstra como verda- 
deiros e indispensaveis para as clemonstraç8es nos diver- 
sos ramos do direito positivo, ou na sciencia da legisla- 
ção para a feitura das leis, intendeu dever fallar em os §$ 
9 e 10 nos systemas dos velhos escriptores de direito 
natural que escreveram antes de Kant, e que ainda con- 
fundiam o direito com a moral, e por isso no 11, em 
que tracta de estabelecer o meio de conhecer a verdadeira 
noção da palavra direito, ou methodo psychologico, es- 

ueceu-se d'aquelles principios, cedondo talvez 9, inspiraçiio 
40 principio e methodo da eschola hietorica, e tracta nos 
$§ 12, 13 e 14 de indagar o genio das lingitas, examina 
se o direito ser4 uma linha recta, consulta os principios 
materiaes das legislações, volta a consciencia, para ahi 
saber se a id6a do direito era qualidade de relagxo o11 
qualidade simples, fulla nas notas a estes $§, de muitas 
cousas que não vêm para a questão, interroga tambem oe 
tribunaes de justiça para ahi determinar a pretengo do 
subjeito do direito e a obrigaçso correlativa, e a final, reuno 
todas as id6as clenientares. aue tinha encontrado dieoersas 

I I 

na sciencia juridica, mas eni uma nota. Parecia ao menos, 
que com estes elementos S. ex." iria organizar a sua defini- 
$0 do direito, por que o leitor estava ha muito esperando. 
Mas S. ex." precisava de fallar da moral antes de defi- 
nir o direito, e por isso se esqueceu dos elementos que 
anteriormente havia colhido para organizar a definiçiio 
do direito, e para cortar a questiio transcreve do livro 
de Ahrens no 8 16 a definição de Krause, que não harmo- 
niza com todos os elementos colhidos por S. ex."; c ainda 
debaixo da impressão da eschola de Krause, rejeita no 
§ 17 a definiçto de ICant. Mas S. ex." precisava de organi- 
zar a esphera jurídica, preoccupava-o demasiadamerrtb a 



coacgb que S. e x a  nos tsibunaes .de justigli tinha vjsts 
companheira constante do dirsito positivo, e esquoaeu-se 
dos prinsipios de Ibause para fazer dufinitivaineats ss 
pazes com Kant e Brudiner, eatabelecenh nos &j 20 
21 o neminem lasde como principio supremo dos o5cior 
da direito. Chcgado a este ponto, restava-lhe deduzir 4s 
consequencias do seu principio, e estas coilsequenciss 
eram que todas as obrigaçaes juridicas erain negativas. 
Ma8 poderá este principio justificar todas a+ rclaç5ed ju7 
ridicas 'l Mtla iria S. exe8 collocar-se cin graviesimas difr 
ficuldades, ado tando o principio do nerninem laede? Ne- f nhumaa difficu dades se antolhavain a S. ex." na soluflo 
dss queataes juridicas, porque S. e ~ . ~  se havia prevenido, 
junctando no seu compendio todos os principios das scien- 
ciss juridicas, e de todas as escholas, e nelles enclontrava 
8. eq." rernedio efficaz para todas as duvidas. Assim aa 
obrigagiha positivas que-o neminem laede niio p64e legiti- 
mamente esplicar, forçntu-se sophisticamente a entrar nt+ 
negra.-Para justificar a inalienabilidado dos direitos ab- 
solutoa, que Bruchner por coherencia contesta, recorre ' 

q, e ~ . ~  ma principios de Krause, e com raziio para nHo 
admittir o suicidio e a escravatura etc., que derivam logi- 
camente do aeminem 1uede.-Para justificar a f o r 9  obriga- 
toria dos eontractos, recorre s. exaa ao direito, snaa. nlo 
dir; de que eschola, e supplica ci inoinl que venhs em au- 
xilia da direito, - a moral que reqricr pureza da mstivo. 
-Para justificar a obrigago que os paes têm de disien- 
tar e educar os filhos, e que o nemhem laede nâa justigca, 
recorre 6. ex.' ao amor paternal. 
Ma. como conciliar esta tendencia 4 swiabillclade, ou 

melhor esta necessidade de conveniencia com noseos siiiii- 
lhantee, gom o amor proprio que B o prinoipio do m i n e s  
JQede, e que separa os homens uns dos outroe, c uoduzindo 
todas as obrigações juridicas a negativas ? Os &e sesti7 
mentos mutuamente se corrigem (mas, coiiio?), e pni: entre 
elles surge a justipa, diz S. ex." no 3 89: maa que'justigs, 
pergunto eu, a do neminem laede, a da mutualidade de ser- 
viços, que sb convhin B sociedade, ou a da eschola historic&? 
Felizmente diz S. ex." no fiiii do 8 que a ra&, combinando 
oa doia sentimentos, é o mais poderoso ineiu que a natureza 
podia empregar para aasagurar a felicidade de oado um e de 



to& a sociedade, porque trabalhando cada Qm doa mem- 
bros da sociedade particuhwmente pela consorvaçfio do 
seu bem, o Oorpo social flcb; seguto em cada uriia daa bU&a 
partes, e no todo solidarnehte esthbelecido. 

Parece que a autualidade de serviços adejava em vdlta 
de S. ex.", quando escreveu estc 9. A razão (mas a razão 
objectiva, absoluta, e não a de cada indivldu~) Q um 
grande principio de unidade e harrnohis, mas 06 8 mutua- 
lidsde 6 que póde trnduzil-o na vida social. Este 8 faz 
parte das obrigações absolutas, que S. ex.' infelizmente 
quer cortar tio aeu Compcndio. 

Contifiueinos : mas a propriedade? (5 %) como explicar 
pelo nemi?ie?n Eaede o laço inystico que une as cotis+~s exter- 
nas 4 pcsLoti pbka usar dlella$ coin exclusão dos outros? e as 
obrigações correlativas da parte d'estes? Como justificar a 
ndqiiisipilo do direito sobre as coiisas internas d'outrem, 
porque todo o homem 6 senhor da sua pessoa, das suas fa- 
culdades e das suas acções ; c os nossos factos, ou a nossa 
vontade por si s6mente não pode ser lei para os outros, dar- 
nos este direito, e impor aos outros a obrigação coi~elatisa? 
Qunndo explico este g, lamento sempre as gravissimns dif- 
ficuldade sem qile o nentdenz laede collocou a 8. cx." Se S. 

ex.', em vez de insistir em conservai*-se na inultiplicld~de 
de homens para os ver em lucta uns com os outros, como 
Hobbes, ou de costas voltadas mas encellados nas suas 
cspheras juridicas, como no qieminwn l d e ,  procurasse 
inspirar-se a6 dos taes algkrismoa primitivos tla natureaa 
humana de que falla no § 4, para d'ahi induzir O ve4da- 
deiro fim do homem, e as condipes essenciaes da realicaçko 
d'este fim, e não qiiizesse fazer obra encyclopedica em 
philosophia de direito, reunindo principios heterogeneos- 
philosophicos, positivos, historicos etc., que sei eu.. . S. e%.8 
elevar-se-hia i unidade hhrmonica da multiplicidade social, 
e encontraria a solupão de t?io gravissiiiias difficuldades 
tia mutualidade de serviços; os interesses individuaes son- 
tiliavain-se perfeitamcntc, scin os aniquilar; os homens 
davam-se as mãos uns aos outros, coadjiivando-se ,*i- 
procamcnte, e ao abrigo d'csta unidade realizavam-se todas 
as tfahsa@ôes eritre os honions, e tudo se explicara 
mesmo principio. Peço pois Iiceriça a S. e ~ . ~  para insistir 
na iiiinha Iaa asseq8o- de qne S. ex." deu decidida pre- 



ferencia t i  eechola de Kant; para não dizer que a. ex.4 
não pertence. a eschola nenhuma, ou pertence a todas, 
por ue teve a fortuna de julgar conciliaveis doutrinas 
fun 1 amentalmente inconciliaveis. 

Lembram-me aquelles versos de Horacio : 

Quidlibet audendi sernper fuit aequa poteatas. 
Sed non ut placidie coeant immitia, non ut 
Serpentes avibus geminentur, tigribue agni. 

Eu pelo contrario, se tive a infelicidade de deeprew 
os taes principios indispensaveis, B porque procurei cir- 
cutnscrever-me no perimetro proprio da philosophia do 
direito, para evitar o enayclopedismo, ou, melhor, o chaoa 
onde iria dar, se procurasse reupir principios heterogeneos. 
Os que confrontarem em boa fB e com reflexão oe doie 
livros? que decidam. 

Mais: Insisto em d r m a r  que o principio fundamental 
do systema de a. e ~ . ~  ti o nsmiwn la.e.de, porque 6 esse 
o que d'entre tantos principios que S. ex." aUi reuniu 
sobreleva aos demais. Nih obstantc tudo isto, insiste S. 

ex." em dizer que pertace rl eschola de Krause, mas por- 
mitta-me.que lhe diga que o não demonstra. 

Diz inais S. ex." que em philosophia juridica nb ha 
deveres, mas s6mente direitos; e pergiinto eu, as obriga- 
çaes correlativas ficarão pertencendo s6 9, moral ? - Diz 
mais que eu nos §§ 128 e 145 do meu livro sustento que 
o direito deriva do dever. JA fallei a este respeito na mi- 
nha primeira carta. S. ex." devia ver na minha extensis- 
sima introducçâo, que eu considero o fim do homem como 
uma lei suprema, e d'aqui deriva o dever de cumprir a 
lei: como o cumprimento d'esta requer entre outras con- 
diçges a convivencia social, resulta do dever de cumprir a 
lei o direito de cada individuo, ou o poder de praticar os 
actos que forem necessarios ao cumprimento da lei, e coino 
a convivencia social, e por conseguinte o desinvolvimento 
individual s6mente se pode realizar por meio da mutuali- 
dade de serviços, segue-se que o dever que cada um tem 
de cumprir a lei do seu fim, se traduz no dever que todos 
têm de se ajudarem uns aos outros, e correlativos a estes 
deveres e s t b  os direitos ; d'onde sc infere que todos os de- 



veres de mutualidade se filiam no dever que todos temoe 
de realizar a lei do fim: esses deveree de mutualidade en- 
cerram as pretenções e as obrigqões correlativas. 

O compendio de S. C X . ~  tem deficiencias que eu tinha 
de supprir nas prelecções oraes. S. ex.a nega, mas sem 
o demonstrar; eu ainda insisto. Diz S. era. que indiqae eu 
um s6 supprimento: indicarei muitos. Quem ao menos se 
der ao trabalho de comparar os dois indices, conheceri 
a differença. S. ex a leria o ineu livro, ou eataid d,iver- 
tindo-se comigo e com o publico!? Vou fallai. da intro- 
ducçgo: dia S. ex." que todas as sciencias têm um peri- 
metro proprio, que sair fora dos limites naturaes, Q con- 
fundil-as e invocar principios extranhos, e talvez d'uma 
falsa applicaçLo : que as noções geraee de psychologia, e a 
theoria do fim do homem afio materias pertencentes t i  phi- 
losophia geral, onde a philosophia do direito devo ir bue- 
car as que lhe foram necessarias; e que se deve recorrer 
As outras eciencias que possam snbministrar subsidias.- 
Foi isto o que eu fiz ; mas s6 recorri As sciencias philosophi- 
cas, e não H6 positivas que nao irradiam luz para a philo- 
sophia, mas a recebem d'esta. A pbilosophia do direito nIo 
precisa de mendigar das legislações, ou dos tribiinaes de 
ju%tiça, oii das linguas, ou seus principios: n%o se inspira 
do codigo civil nem do digesto. Estuda a natureza hu- 
mana, qnc 6 o Reu verdadeiro ponto de partida, mas A luz 
dos principios da raz?io objectiva. Se eu seguiesc outro 
metliodo, deixava a obra dc Rer philosophia, para ser, que 
sci eii, um ainalgaina chaotico clc priiicipios hcterogeneos 
e inconciliaveis ! A parte psychologicil, era necessaria por 
duas raz5es: 1." porque ningueni pode asseverar que os 
aluirmos, decorando sómente as doutrinas philosopbicas, 
venliam habilitados para coiiiprehenderem, na conveniente 
altura as doutrinas do idreito; e 2." porque estzo alli lan- 
çados principios dc que eii preciso para intenderem as 
doutrinas juridicas que ensino, e as demonstrações d'essas 
douti.inas; e quem liao com~rehender bem os principios de 
psychologia que alli consigno, não pode comprehender 



a philosophia do direito. Demais, tenelo de espiiuar phi- 
loaophicamente o direito, preciso de examinar ptiilobophi 
camentc se o direito poder$ ser o objecto de. urba soien- 
cia, e Q mister saber o modo como a sciencia se organiza, 
as condições d'uiria sciencia, o seu methodo etc. Eu en- 
sino philosophia de direito; n3o ensino o codigo civil nem 
o digesto. 

A 2.' parte da introdiicç20 diz s. ex.. quo & desneces- 
a r ia ,  porq-ùe se estuda na philosophia geral! Sanato no& 
de Deus 1 Como podia eu examinar os systemcas eabre e 
direito, estabelecer a priori os cliaracterer, do Perdadeitu 
conteudo do direito, e defini1.0, bem inbendido nos limitm 
do perimetro philosophico, se precedentemerite nlo tivesse 
assentado a determinayb do fim do homem, do detrdf 
nesta vida, das condições de que o fim depende, w d~ 
formas que o dover veste, conforme as relagões geraeb dta 
natureza humana? S. ex.* no 5 11 frtlla d'uni methodo p s p  
chologico e experimental; compare-os S. ex." e os que nos 
lerem; e que decidam qual dos dois 1.4 mais philosophico. 

Vamos i eiíxortia ou encrustaçffo estranha da minhn 
introducç#o no meu livro. S. ex." tambem tem uma ind 
trodiicç3o no seu compendio: venha o confronto. AtB ao 
5 16 estabelece S. e x . b s  principios do seu coiupendio. 
O ue significarão os §§ 2 e 6 1  não serão materias psy- P cho ogicas? mas t%o incompletas e obscuras, que isso e 
nada é a mesma cousa; mas em todo o caso s h  pdo 
menos uma amostra de psychologica. S. ex.' falla tam- 
bem dos fins dos seres, da natureza geral e psrticulat, 
de casualidades livres e necessarias, de personalidade, de 
metliodo psychologico o experiniental etc. etc. Digne-me 
o publico confrontar as duas introducções, e decida ini- 
parcialmente. 

Sempre me pareceu quc a deficiencia na introdiicç%o 
do compendio era tÃo grande que urgia suppril-ri, como 
procurei fazel-o na introducg3o do meu livro, e note S. 

ex." que os $9 que tractam das espheras industrial, juti- 
dica e moral, do mal etc. contêm doutrinas que e11 jiilgo 
absolutamente necessarins na philosophia do direito, e dc 
que S. ex." não tracta no seu compendio, porque natural- 
mente eram nesse tempo ensinadas no Genuense. 

Vaiiios a outros supprirnentos: liberrdnde de implrenm, 



de ensino, de conscicncia e de cultos, de  vocapIo, de lo- 
como980 - propriedeclp & invsittoa e litteraria, testamen- 
tos, successões abintestddo - correcções - o tractado das 
associações, relações de philosopliia do direito com outros 
ramos dti sciencia juridica, penalidade, impoeto &e., e 
tudo isto corn bastante desinvolvimento. O mmpeadio de 
r. ex." ou não falle d'eshe materias, ou apenas se tsça 

de passagem, que se duvida se quiz tractar d'ellae. 
Mas d i ~  S. ex." que n minha extensissinia intiwduoçâo 

me levou a encurtar os elementos da philosophia do direito ; 
que o meu livro estB cheio de grandes lacunas de prin- 
cipio~ privativos da sciencia philosophica. - Quer-ine pa- 
recer tis vezea que S. ex.; não leu o meu livro. Não me 
dirh a. ex.4 quaes sejam eases principios privativo8 da 
sciencia philosophicn que eti omitti 3 serão os principios 
que a sciencia demonstra como verdadeiros, c que a pra- 
tioa do ensino reconhece como indispensaveia para as 
demonstraq&e iios d i v e m  ramos do direito positivo oii 
na sciencia da legislaçiio para s feitura das leis?! 

Confesso que adiniro a s. ex." Talvez quizesse que eu 
demonstrasse as doutrinas philomphicas do direito com 08 

fragmentos do digmto ou com os artigos do oodigo civil!? 
Talvcz S. e ~ . ~  pense que a pliilosophio do direita ee poesa 
cilsinar pclo digesto ou pelo codigo civil: era a MO 
esaripta; antiga ou moderna, era eempre a r=%!! Omit- 
ti-os talvez, porque nao convinham 4, inutualidade do scr- 
vipos, como 8 .  en." parece dieer ! Cada 4 vez me aonvenço 
mais de que e. ex." nto lei1 o meu livro. S. ex." n$o vê 
s cada materia de que eu tracto no meu livro, demona-. 
tral-a no campo dos principios, c indicar as inodificações 
que pode soffrer na practica? S. ex." vê na ultima 
parte que ou trwctei das vantagens que do estudo da phi- 
losophia do direito resultám para a confeo~o dae Isis, e 
sua interpretaglio, nos casos oinissos, na applioagáo das 
leis, quc tractei de conciliar as escholas historicaia e phi- 
losophicas, n-iatcrias sobre que S. e ~ . ~  pouco ou nada 
dia?! O que eu não fiz, foi confundiu s theoriq mm a 
practica, porque os caiiipos sao differentes, os Mnoipicm 
e as demonstrações differentes, c O methodo diffemnte. Na 
minha incdiocre inteltigencia alo tenho a d i b  da eonedbr 
oouurs bterogeneaa. 



Omitti doutrinas de que tracta o compendio de S. cx." 
Insisto nesta asserpzo. Cortei a materia da collisões, 

que no meu systema não tinha logar. Cortei algumas 
materias das obrigações absolutas, porque n#o me pare- 
ceram dignas de um livro de philosophia, como preroga- 
tivas e prccedencias, etc. Cortei a accessão, a extinqão do 
dominio, possuidores de boa e mA f6, despesas, direito do 
Znnoxiae utilitatis, direito de necessidade, as diversas es- 
pecies de pactos, etc., porque me pareceu que o 8eu na- 
tural cabimento era no direito positivo, e que a philoso- 
phia do direito s6 devia curar-dos principio8 e das condi- 
ções essenciaes da sua applicação, como eu disse no 
116: e conformemente a estas idhas, resumi a materia da 
occupação eni um §, o da apprehensao; resumi as  mate- 
rias do dominio, das lesões, das condições do contracto 
etc.; isto 8, procurei manter-me no perimetro da philo- 
sophia do direito, depurando-a de toda a ferragem p a i -  
tiva que s. cx." ainda tinha conservado, e que  era uma 
verdadeira excrescencia em uin livro de philosophia de 
direito. 

Reservo para este lagar responder a uma accurração que 
S. ex." me faz por occasião da 3." asser*. Dia e. ex." 
ue o meu livro tem grandes deficiencioa ; que, na arvore 

!a philosophia do direito, n80 basta andar pela rama, e 
colher aqui e acolá algumas flores, e fazer a eemo um 
ramalhete, sem as dispor e classificar por um syatema, e 
com o incthodo rigoroso; que é mister principiar pelas 
ultimas radiculas, subir ao tronco,-percorrer todos os ramos, 
e colher não s6 as flores, mas principalmente os fructos. 

Se isto involve uma accusação de plagiato, posso asse- 
gurar a s. ex." sem receio de ser desmentido, que se 
plagiei muitas id&as, n v  plagiei todas; e que nâo pla- 
giei @, nem periodos inteiros. S. ex." não pode dizer 
oiitro tanto ! Diz S. ex." que Q neeessario percorrer to- 
dos os ramos da arvore, rnas da arvore philosophica ju- 
ridica, e nAo da sciencia juridica, para metter tudo a esmo 
num livro, e dar-lhe o nome pomposo de philosophia de 



direito. A philosophia do direito não veste factos usados, 
nIo está s~ibjeita aos caprichos da nioda, ou aos program- 
mgs officiaes : inspira-se da natureza humana e do seu fim, 
e organiza-se á luz dos princ$ios da razzo. Diz mais, que 
B necessario classificar HS doutrinas (as flores) por um sys- 
terna e com methodo rigoroso: e S. ex." fal-o-hia no seu 
com~endio?! aue lhe res~ondain todos aauelles aue hoii- 
verim de torturar a intelligencia no estudo do seu com- 
pendio desde 1844. E é S. ex." que falla de methodo e do 
systemal! Que o dig,z a I .O secção do seu compendio. Diz 
i~iais, que 6 mister principiar pelas ultinias radiculas e 
subir ao tronco. Para S. ex." as ultimas radiculas do seu 
compendio, são os tribunaes de justiça, o genio das lin- 
guas, as legislações positivas, e tiido isto de mistura com 
a consciencia, são os principias da eschola dc Kant de 
involta com os de Rrause, eschola historica, e d'outros: 
o tronco é a definição do direito de Krause, e o princi- 
ciuio do neminem Z d e  de Kant; os fructos mostra-os o 
citnpendio a queni tiver a paciencia de os saborear! 

Eu  procurei conformar-me com essas prescripções que 
S. ex." estabelece, mas segui riinio diverso. Comecei pe- 
las radiculas, -a natureza humana, o fim do homem, de 
que S. e?" pouco oii nenhum caso fez, o dever para o ho- 
mem e as condições do seu cumprimento. Depois subi ao 
tronco, determinando o principio do direito, e seus c h w  
cteres essenciaes - depois, alegrei-me em ver as flores, 
mas fui colhendo os fructos, que me parecem mais sabcp- 
sos do que os do compendio de S. ex." 

S. ex." faz reparo na phraseologia qiie eu empreguei; 
não a creio nova, nem nebulosa, nein desusada, mas su- 
~ e r i o r  A de S. ex " 
L 

Fico por aqui, porque me repugna n. discoss2o no campo 
onde S. ex." a eollocoii, coiifrotitundo o nicu livro com o 
com~endio de S. es." Nesta discuss50 bem sei ciue toda a 
vantagem estard da parte de S. cx." : Ha 25 annos que na 
Universidade se ensina pelo seu compendio, e em todos OS 

angulos do paiz ha discipulos de S .  ex.", e o meu livro 
ainda esth na ittiprensa, e ein poder de alguns amigos a 
quem o offereui. S. ex." teni uiii norne respeitavel, reves- 
tido de toda a auctoridade, e conhecido. O publico, que não 
tem h mlo os dois livros para os coinparar, que não que- 



rer4 estudal-os, habituado a respeitar a: s. ex.* c o m  fim 
dos mais distinctos ornamentos da Universidade e da C$- 
nara dos Pares, preferir& antes tom'ar o partido de s. 'ex: 
Papa mim só me resta o recurso &os que quizerem coa- 
frontar em boa fé e reflectidamente os dois livros. Beja 
como for, ahi esta0 os dois livras no dominio do publico ; 
que elle julgue e doe*, como intender e quizer. 

Mais uma alavra.'8. e%.° parece fallar do meu Hwe, 
como se elle 1 ouvera de substituir o compendi6 a. ex." 
Devo poremldeclarar a a. ex.' que nem por escripto, fiem 
verbalniente en disse que o meu ]irno era desMado ex- 
clueivamentc d. direcç3o dos alnmnos da niiln de philolto- 
phia do direito. Publiquei-o, e a instancias reiteradas. de 
amigos, para que os meus discipulos tivessem B mão um 
livro quer contivesse as doutrihas que eu ensiaava na ca- 
deira, visto que ngo concordava com o neminmtt Z d e ;  $O& 

bre que S. ex: assentava quasi tbdas as doutrinas do seil' 
compexdio, e intehdia ser tambem nccessario preencher 
algumas deficiencias que elle continha, $4 vê S. ex.' qtiv 
é o seu livro que continua a sewir de compendia: e ude B S. e ~ . ~  accreditar que o illustrado Conselho da Facul adé. 
de Direito terá toda tx deferbncla para comf 8: e*.. parat 
nRo substituir o meu livro ao compendio de S. ex: 

Estoii muito longe de querer offender, nem de leve, cbttli 
esta @minha resposta a pessoa de S. ex.*, que eu SOWJ 
modo prezo, como mestre, collega, e amigo. & for neces- 
sano retirar alguma palavra que offenda a peasos de S. ex.>. 
de bom grado a retiro, porque me p ~ z o  de ser 

Am." coll:' e cr." obg.& 
Coimbra, 12 do julho 

de 1869. 

Joaquim Mada Rodrigues de B d .  



TERCEIRA WBLEXAO 
O illustre professor no 9 120 define o direito: -O c m -  

plexo de condiçaes, que os homens in~nammte dmm 
pvestar-se, necessarias ao desinvolvimento~ complek da 
~~ersonalidade de c d a  um, em harmonia aom o bem geral 
da humanidade. 

Esta definkão concorda com a nossa, mcepto em coa- 
siderar a prestaçzo das condiçzes coino um dever : - & 
vem pmtar-se, diz o illustre professor. N6s declaramos 
cin a nossa definiçlio, que as condições eâio &pendentes da 
liberdade, 8 16 do nosso compenclio. 

A mutiialidade de serviyos, OU condi$8ee, nBo 6 idka 
nova. S6mente E nova a fórmula; sóniente Q novo o dar- 
lhe O caracter de dever em unia definigo de direito; o 
sbmente Q novo dar-lhe a ituportancia de um principio1 
fundamental. Em a nota ao 5 16 do nosso compendio l i .  
se acha a id6a da chamada mutualidade de servipos nos 
termos seguintes : 

u 0  direito deve subministrar ao homem as condiçãee 
necessarias para o consegiiimento do seu fim Zndiv-idual, 
e garantir para isso a sua livre actividade. Porkm importa 
que a liberdade de um seja limitada pela liberdade doa 
outros, para poder coexistir a liberdade de todos. E para 
que a esphera dn liberdade de cada urn seja a mais larga 
que 6 possivel, 6 ntieCer que todos os honasns trabalhem rido* 
s6 pelo seu des2nvolvaimsnto i~uiividzaal sonIo tambem pela 
da vida social. O honiem, pois, deve prosegiiir os fins in- 
dividunes e os proprios das diversas sociedades, de que 
faz parte, combinando-os todos de modo que haja harmo- 
nia antre elles. E o direito deve garantir as condipões no- 
cessarias para conseguir tanto uns, conio outros, de mo- 
do que nLo repugnem a alguns d'elles. 

As condições de vida podein ser internas e externas, 
physicas e volt~ntarias ou liuves. A generalidade das pa- 
lavras-complexo de ccndiç8es, sem limitaçfo algunia, 
comprehende a todas. E não devêra comprehender as in- 
ternas, sengo depois de manifestadas; nein as physicapi) 
dependentes das leis geraes do niundo physico, v .  g., o ar 



e a luz, que a natureza siihministra constantemente; nem 
as dependentes das leis physicas do homem, v. g., a cir- 
cula<;%~ do sangue, as quaes obram necessariamente; riem 
finalmente as qiie são dependentes das leis logicas do es- 
pirito, superiores ti nossa vontade. Todas estas &o alheias 
d liberdade do hoinern. E todas estas, comprehendidaa os 
definiçgo do illustre professor, foram exceptuadas por nús 
na definição do 5 16 e na explicapão da nota. 

Jd  demonstrdxnos em o nosso artigo I.", que o princi- 
pio da- mutualidade de serviços era muito estreito para 
base de um systeina coinpleto de philoaophia de direito; 
e os inconvenientes inevitaveis de se lhe dar um charaeter 
de dever para a prestapSo e para a exigencia das cgndi- 
ções de vida. 

Fazendo entrar esta mutualidude obrigatoria na defini- 
pão de direito, pedimos licença ao illustre professor, para 
lhe dizer, que transtorna todas as idéas geralmente attri- 
buidas As palavras-dh&to, e dever, ou obrigaçdo-desde 
a mais remota antiguidade. Estas palavras - direito e de- 
ver - nunca foram synonymas ; sempre significaram idéas 
diversas. No direito rornano, no cario~iico, no yatrio e nos 
codigos de todas as napges, direito significa pretenção li- 
ure de quem ~retende as condiç0es d'outrem; @de pre- 
tender, ou deixar de pretender; nunca direito significou 
a idén de dever. Quem tem dever teni necessidade de 
ciirnprir; porque p0de ser forqado a isso pela coacgo ju- 
ridica do sujeito do direito, o11 dos tribunaes. Como intro- 
duz, pois, o illustre professor na de6ni<;Zo de direito a idéa 
de dever? #Devem preétar-ser diz .nella o illustre profes- 
sor 'I' 

O illustre professor parece que se esqueceu da rnritua- 
lidade obrigatoria, que introduziu na definição de direito 
em geral, quando no 8 131 define o direito objectivarncnte 
-o serviço, ou condição de vida, gue, l i p n d o  dois indi- 
viduos em uma relação juridica, é, ao rvie&ww h2p obje- 
cto da otq-igação de um e da pretenção co~relativa do ou- 
tro. No sentido sllbjectico é a pretalpãa, ozc o poder, de 
exigir do subjeito da obrigação o cumprimento d'esta. 

D'estas definições conclue-se, que uma coisa 6 o direito, 
outra o dever, ou obriga@o. O direito pertence a um, o 
dever a outro. Um npresenta a pretenção, outro cunipre a 



obrigago. Como combina, pois, o illustre professor estas 
id6as com a sua mutualidade de serviços, obrigatoria a tal 
ponto, que na relação juridica uni tem o dever de exigir, 
e o outro o dever de prestar, sem apparecer nella a id8a 
de pretenção livre, ou de direito ? Nestas definiçacs j4 des- 
appareceu a id8a de dever para os dois lados na relaçiio 
juridica. O ~llustre professor voltou As boas doutrinas. 

Ha ainda uma differença iniportante entre a definiçk 
do illustre professor e a nossa. Na d'clle a mutuslidade B 
principio supremo, eni a nossa 6 muito secundario, o como 
que fica na sombra; porque, como inuito bem disse o illus- 
tre professor eiri seguida 6 sua definiriio - atoda a defini- 
çZo para ser legitiina, ,deve conter os elementos essenciaes 
do objecto definido. n E essencial para ellc na definiçco de 
direito a mutualidade obrigatoria, para n6s nâo; porque 
consideranlos a simples rnutualidade de servigos muito se- 
cundariamente, e n h  a podemos adniittir na definipão de 
dircito com o carecter de dever. 

E contixiua nestas boas iddas no resto do seu compen- 
dio. Quando explica os differentes direitos originarios, as 
palavras obrigap8o de exigir desapparecem, e são substi- 
tuidns pelas de pretatção d'um lado e de ohigaçcto do ou- 
tvo. Assim no $ 137 diz,. que as pretenções dos direitos 
SUO aspirações ou possi6ilzdades. Se as pretenções são pos- 
sibilidades para o sujeito do dircito, deixaram ellas de ser 
cxigencias obrigatorias pelo dever; fica na mutualidade O 

dever de prestar, mas desa~parece o dever de exigir. O il- 
lustre professor entra ria boa doutrina da pretençao livre 
do sujeito do direito, e cumprimento necessario da prc- 
tençgo pela força do dever. 

E m  quanto aos direitos de~ivados, ou adquiridos, o illus- 
tre professor 6 mais explicito, quando diz, 5 138: ul43ste 
facto (O da acquisição dos direitos derivados) pbde resul- 
tar jLi d'uma detemninaqãa da vontade, propria, ou alheia, 
ou pj.opria e all~eia conjunctamente. Assim, a mutuali- 
dade dc condições, como principio supremo, que era bri- 
gatoria n3io sú para prestar, mas para exigir as condi<;ões, 
elenientos dos direitos derivados, torna-se voluntaria, 
quanto ao facto da sua acquisiçgo. A riecessidade do de- 
ver desnpparece. ' 

O illustre professor conta entre os direitos absolutos O 
4 



dheito de libardade, na manifestqto doe nosaos pensamen- 
tos. E admitte por isso a liberdade de imprensa, religiosa, 
d'ensino, de industria, etc. Corno nos factoe, elemetibs 
d'estes direitos, ha liberdade e nilo dever, o character obri- 
gahrio da sua mutualidade desappareceu trimbem aqui. 

Finalmente, no 5 181 escreveu o illristre professor, ae- 
sentando os principias fundamentaes da associagilo e das 
contractos : a A associação.. . deve praticamente ser um 
mto livre da vontade. » E no 9 182 : uA relaçso juridica 
deve assentar no corasentimento livre dos individaoa, qqe 
a formam, qrier este se manifeste por palavra, por escm- 
]'to, OU por factos ... por isso devendo o homem apresem. 
tar.se, eni todos os *tos da sua cfficiencia, como pefiPon, 
n&o pode obrigar-se á p ~ t q ü o  de condiçaes positivas e 
negativas, ser120 por seu consentimento, isto é, por deter& 
ininaçgo de euri vontade Eivre, e em harmonia com o dia 
rei to. 

No 5 126.", pelo contrario, explicando a id6a da mutus- 
lidade de servipoe, que encerra na sua defini980 de di- 
reito, escreveu : a Da mutualidade de serviços, como lei 
social, deriva para cada individuo o dever de a cumprir, 
e executar, e por conseguinte - o deve:er de pestar a eeus 
similhantes os uervips, que estiwcsm em seu poder, e o 6% 
exigir aqwllea, de p p e c i ~ a ,  wmo condiçk de mu der- 
invo2vinento. P 

Pomos estes dois em frente um do outra; z i b  fm- 
mos cornmentarioe, e deixamos i eubtiieza de qaem os 
ler, o conciliar as doutrinas d'elles ambos! 

NIo Q poi-ém sbmente o inconveniente da mutdidade  
obriacito~ia. i: tainbem o inconveniente da mutualid& 
rmGneratoria, que lhe attribue o illustre prdbmr,  e que 
jd combatemos em o iioeeo artigo I.', que torna -a doutrina 
impossivel na definição de direito. 

Já vimos que, pela doutrina do illustre professor, a 
moral fica restrictn exclusivaniente ao sanctaario d a  con- 
sciencia, e que todas as acções externas ficavam yerteni- 
cerido ao direito. N6s alargamos mais o campo da moral, 
e adjudicarnos-lhes os deveres affirmativos,. que ~ r e  ciim- 
prem por acçties externas affirniativas; e deixemos *o di- 
reito os deveres negativos. E intendemos que eetse duas 
lcgisliicões niarchnin a par, e  nut tua mente se cmpletam; 



o que fica fora da esphem de uma, &ra na esphera drr 
outra; e a vida humana 6 completamente regulada p& 
leis da moral e do direito; e sem se contradizerem u m a  
k outras. 

Segundo as theorias do illustre professor, os actos de 
beneficencia, de gratidzo, etc., ser50 objectos de obriga- 
ções juridicas, independentes da livre vontade; não terão 
o character de virtude e nioralidade ; porque podem ser ex- 
torquidos pela coacy.50 juridica da força. 

Attribue-nos, jS o dissemos, coino fundamento do noeso 
systema, o -neminem laede que se cumpre s6mente por 
actos negativos; e assevera, qiie esta theoria é uma nova 
fdrma do systeiiia da ~btil.idnde, que rejeita no 9 113, como 
n6s a rejeitamos no 9 54 do nosso compendio. Vejamos 
qual das duas theoriss vae dar 4 doutrina da utilidade, 
ou do interesse. 

Se o illustre professor, a sua doutrina da mutualidade 
de serviços 6 remuneratoria $$ 129. Sirvo-te para que me 
sirvas; o11 sirvo-te, porque me servistes. Aqui temos o 
interesse reciproco das duas pessoas, que entram na rela- 
çOo juridica. O fim de ambas k o interesse descarnado. 

E m  a nossa theoria, no cumprimento dos deveres mo- 
raes por acçges exteriores afirmativas, e filhas da liber- 
dade e boa intenção de quem as pratica, s6 pelo desejo de 
cumprir o seu dever sem outras miras ulteriores, de certo 
niio se ihfiltra o interesse. 

Nos deveres juridicos, que se cumprem por wçí3es ne- 
gativas, nrio offendendo o direito dos outros, este cum- 
primento do nosso dever póde considerar-se, ou em rela- 
çfo no sujeito do direito, ou em relap%o ao da obrigayzo. 
No primeiro caso niio vejo interesse, em que o sujeito do 
direito se abstenha de lesar os outros; interesse haveria 
em offendel-o, tirando-lhes o que B seu. No segundo caso, 
custa, na verdade, a com~rehender que interesse tem qual- 
quer em se considerar no limite de simples omissões, nada 
fazendo, que offenda os oiitros. 

Todos poderiam fazer esta censura ao ~rincipio do - 
neminem laede, se ella tivera logar, menos o illustre pro- 
fessor; porque julga legitimo o interesse pessoal na indi- 
veduo, excepto quando se dirige contra as nossos simi- 
lhantes; porque os tornaria nossos inimigos, 116. E p e  



rhm, certo, que ninguem se torna nosso ioimigo porque 
lhe não fazemos lesáo. 

Tambem o illustre ~rofessor combateu a theoria do ne- 
?ninem laede; porque 'por ella se evita fazer mal aos ou- 
tros, ficando nós estranhos e ádiflerentes 8s necessidades 
e soffrimentos dos nossos similhnntes. 

Esta censura tambem é mal cabida. J& dissemos, que 
as duaa legislações, moral e juridica, marchavam juxtapos- 
tas e que mutuamente se coml>letavam. Cumprindo os 
nossos deveres juridicos, não somos inimigos e oppresso- 
res dos nossos similhantes; e, cumprindo os deveres mo- 
raes, somos amigos e bemfeitores d'elles. D'esta sorte fica 
a sociedade solidamente constituida. 

A theoria do illustre professor é que fica manca pelo 
lado da moral. Faz elle entrar no dominio do direito os 
dcvercs affirmativos. Como juridicos pois, poderao ser exi- 
gidos pela força da coacçto juridica. E como os não cum- 
primos com inteira liberdade, 18 se vae o prazer de fazer 
livremente o bem, erxagando as lagrimas aos necessita- 
dos, e o merecimento da virtude, da bm$cenci~,  diante 
de Deus. A moral nao ultrapassa os limites da conscien- 
cia; e tica expropriada dos deveres externos da benefi- 
cencia, que lhe pertencem, e nLio podem entrar no direito, 
porque d elles não podem conhecer os tribunaes de justiça. 

E'inaliiiente no 5 113 continua o illustre professor com 
o desejo de achar defeitos ao systema do mm.inehz lnede, 
que nos attribile. E escreveu r A sociedade não poderia 
subsistir assim ; porque o direito não póde assentar sobre 
uma negaçzo, nem reduzir-se a unia fdrnia de limitaçzo 
de liberdade exterior. B 

Para que serve estar constantemente a levantar falsos 
testimunhos & nossa doutrina? Segundo ella, o direito tem 
um conteúdo positivo - a condicionalidade. O que tem um 
conteúdo negativo, são as obrigay6es juridicas, que em ul- 
tima analyse se rediizem todas a simples omissiies, para 
nHo lesarmos os direitos de outrem. 

A lirnitaçjo da liberdade exterior não é fundamento de 
direito ; nem o direito se reduz a urna forma de limitaelo, 
5 16 do nosso cornpendio. A liniitação da liberdade exte- 
rior não é fundamento, ou causa do direito, mas sim con- 
cliisEo, ou effeito do direito. 



O illustre professor inteiide 8 130, que a csphera do 
direito d'um nRo 6 limitada pelas dos oiitros, e alcança 
até ondc po'de esteelzder-se u ~zecessidade de fazer o bem. 
h76s intendeiilos o contrario -que a esphcia do direito 
alcaiiya não atb onde se estende a ?~ecessidads de fazer o 
bem; mas atC onde se estende o pode?. de o fazer, ou até 
ondc chegam as condições, objectos dos nossos direitos. 
A liberdade do homern infelizmente nAo 6 illimitada: en- 
contra n cada passo limites nas leis physicas, e nas logi- 
cas do cspirito. O elemento objectivo dos nossos direitos, 
-as condiçries da vida, 4 muito restricto, e n8o abrange 
o eleinento objectivo dos direitos alheios, que devenios re- 
speitar, não os lezando. 

Eis as limitações da liberdade e das espheras juridicas, 
que é forga reconhecer; porque são realidades do mundo 
physico e moral, 4s quaes a natureza nos submetteu. 

V. FERREB. 



Na minha ultima carta disse eu por vezes que me 'p- 
recia que e. ex: não tinha lido o meu livro: se ultimas 
reflexões persuadem-me de que S. ex.' ou leria a intro- 
ducção e a philosophia do' direito com taiita rapidez, que 
parece que as não terá estudado devidamente para po- 
der eacrever sobre ellae, ou qde a. ex.' não e n t ~ a  na 
discussão oom aquella lealdade e sinceridade que devem 
characterizar os actos dos homens collocados na sua elevada 
posiç30 litteraria. O sophiema da argumentago que tis 
vezes deecobre a paixão que parece animal-o, pdde tain- 
bem Bs vezes revelar a falta de estudo do meu livro. A 
arguinentação de S. ex." em todas aa suas reflex8ea pa- 
rece demonetral-o. S. ex:, escrevendo o seu compendio, 
tinha-se talvez convencido de que havia dicto a ultinia 
palavra na sciencia philosophico-juridica., e que as legisla- 
ções futuras deveriam traduzir as doutrinas do seu com- 
pendio em regras practicas. Que esforços não fez e. ex: 
para introduzir no Codigo Civil o principio exclusivo das 
obrigações negativas, ou o do neminem laede! Felizmente 
não o conseguiu! 

Serti necesaario dizer a verdade toda? S. ex.' fez efle- 
ctivamente serviços relevantes á Universidade e ao Paiz, 
dando conhecimento das theorias modernas : foi o funda- 
dor da nova eschola philoeophico-juridica. Contente-sc 
porem S. e ~ . ~  com esta gloria, que não 6 pequena, e não 
pretenda immobilizar os estiidos philosopliicos. Não ima- 
gine que o seu compendio B um niodelo de perfeiçiio; se 
assim o pensa, illudc-se. O cornpendio de a. ex.", afdra 
aquelle merecimento, não te111 outro. Dê-me S. e ~ . ~  li- 
ecnça para apontar alguns defeitos. 

O compendio de S. ex." não tem unidade nos principio8 
e nas doutrinas, porque reunindo doutrinas de todos os 



eomiptores e do tohá as esoholas, inspircrndo-ae orq de 
Kraiise, ora de Kant e Zejiler, ora da oechola bistorica, 
uma ve5 da phiio~ophia do direita, outras do direito 
positivo e da praxe, niio podia alcanpar a unidqde; py 
que nSo ha unidade logica, quando se procuram conciliar 
principios heterogeneos, quando em philosophia se invo- 
cam principios indispensaveis na eciencia da legislaflo 
e para a feitura das leis, quando se julga que o direito 
positivo e praxe do foro esclarecem o direito philoso- 
phico. 

O methodo, que S. ex." seguiu na determinação e or- 
ganixayão da siia defini950 de direito, não 6 philoso- 
phico; porque s. ex." devia inspirar-se uiiicamente da 

I natureza humana considerada nos seus algarismos primi- 
tivos, do fim do homein, e das rclayões fundamentaes d+ 
sua naturezrt, c $0 pretender reunir elementos de natu- 
reza differentes para assentar nelles uma defini980 philo- 
sopliica do direito. S. exSL teria andado melhor, manten- 
da-se nos limites do perimetro pl-iilosophico, embora veri- 
ficasse depoia, mas sem confus20, a verdade practica das 
prescripções philosophicas, nas legislações positivas doq 
povos, nos tribunaes de justiça, no gcnio das linguas, ctc, 
D'aqiii resulta que as (1outrin:is nRo estRo dispostas por 
uma boa ordem, collocando materias importantes em notas, 
o outras menos inlportantcs em 65. 

A forma por que cst& organizado, estando dividido eifi 
terto e notas, nzo é o que mais convem aos livros de 
phi l~so~hia .  Em Iirros.de direito civil Q inistcr demonstrar 
oom leis as asserções que se escravein no texto, e para que 
se não interrompa o fio das doutrinas, Q conveniente accrcq- 
centar notas ao texto, onde sc aponta111 as leis que autori- 
zain as asserçaes do texto, c nTio poucas vczes as obserrfi. 
ç k s  que o auctor prccis~ de fazer sobre a intelligcncia dg 
lei. Este i-i~odo de orgxnisap%o cin livros de phil~sophia, 
produz o cffeito op~osto ; porque a s  notas, sondo esclsrp- 
cimentos da idcia principal, iiias acoi-i-ipnnliadas d9 yezes 
dc observaçces e d'outras opiiiiScs, niutilani de tal modq Q 
pensamento do texto, que o leitor muitas vezes se perde w 
meio das notas, como vinjaiitc em noite escura e tg~npss- 
tuosa erii charneca extensa. i! ordem logica das ideias, a ç]i+ 
reza ou trpnsparenaia da phrase nao se casam bw çoiv &e 



notas. E m  philosophia requer-se no fundamento da scien- 
cia um principio assentado em bases sulidas e firmes, e 
devc ser a mesma natureza do principio que deve condu- 
zir o espirito na deduçRo das consequencias, de modo 
que, tiliando-se todas no principio, sejani a sua concessEo 
logica. O pensamento do leitor, verificando as bases do 
principio c acceitando-as, devo ir de doutrina em doutrina, 
sempre encadcado ao principio ate tis ultimas consequen- 
cias que o auctor tirar, verificando-as na sua siibordinqão 
ao principio. As notas quebram esse encadeamento na- 
tural das ideias, e s6 podem servir para encobrir a fra- 
queza das radiculas, do tronco e dos fructos. 

O compendio de S. ex." nfo apresenta uma linguagem 
clara e rigorosamente precisa: e d'aqui vem as difficiil- 
dadcs e torturas por que tem de passar os ali~mnos do 
primeiro anno para o eomprehenderem. Permitta-mo S. 

ex.& quc aponte alguns §§.-No 5 3 diz a. ex:-a natu- 
reza organizou a cada uni dos seres, deu-lhe iimã ~a tu reza  
particular, e predestinou-os para fins correspondentes. Re- 
para-se na ordem por que estas ideias estão expostas; 
pois o fim nEo precederia na intelligencia divina a crea- 
ção dos seres? ou depois de organizados, é que seriam 
destinados para o fim? 

E o 6 sobre liberdade, e o comtnentario sobre esta parte! 
o que eu admiro 8 a habilidade que S. ex." tem para com- 
binar cousas heterogeneas. -No $j 7 diz s e ~ . &  - os seres 
racionaes, em quanto tem o podei de livremente dirigir 
suas faculdades, existe111 p o ~  causa de si mesmos; pois os 
seres racionaes serzo seres necessarios. por excellencia, 
mas s6 em quanto tem o poder de se dirigirem?!-No 8 
diz S. ex.'- que as pessoas s5o jiiridicas, se as considera- 
mos eozando dc direitos e moraes se se consideram inves- u 

tidas de deveres juridicos e rnocaes i querer8 S. ex.' dizcr 
com isto, que o credor é pessoa juridica, e o deveclor 
Dessoa moral? e auando este for chamado aos tribunaes. 
Ié a moral que o chama ou o direito com a sua constante 
coacção ?-No 22 diz S. ex.', que o direito e a 
moral tem a suk origem na razLo humana, mas como 
esta varia de honiem para homem, pode duvidar-se se 
haverti tantos direitos e tantas moraes, quantos os ho- 
mens ? A explicaçto da faculdade moral no 9 25 -- o que 



S. ex.' diz no § 17 sebre esphera juridica, o que diz sobre 
justiça, etc. D'esta falta de precido, rigor e clareza nos 
termos, sobre ser tinia obra para a qual contribuiram dif- 
ferentcs escriptores e differentcs escholas e por consequen- 
cia onde não pódc haver unidade de principios e doutri- 
nas, resulta para os alumnos giaiides difficuldades para 
poderem comprehender o systema de S. ex." Por exemplo : 
as duas notas dos @ 100 e 102 -No 5 86 a inalienabi- 
lidadc dos direitos absolutos é juridica, e no 5 87 é apenas 
moral. No 8 158 diz S. ex." que o coiitracto n%o cria o direito, 
porque o pacto é sómente a forma, pela qual se expressa 
o direito, e no 5 16% diz que a manifestaçlo é o verda- 
deiro fundamento das començões : de modo que se duvida 
se O direito B superior A vontade dos pactuantes ou ser50 
estes que criain o direito dos contractos. Na nota ao 5 75 
S. ex " intendeu dever preferir a palavra independencia á 
de liberdade, porque se prestava melhor a certas conclu- 
sões, e no segundo artigo das suas reflexões tambem S. 

ex." diz que com quanto seja da eschola de Krause, apre- 
sentara no 9 20 o nemiwm laede pela maior commodidade 
d'estc principio para certas demonstraçoes. Ora S. ex." 
não devia escrever isto; porque S. ex." deve saber que em 
philosophia ha necessidades logicas, e não arbitrariedade 
na escolha dos principios e das doutrinas. 

A demonstragão da nota c ao 5 1 -a razão que d4 para 
tractar dos pactos em especial no 9 177 -as razões por 
que sustenta a occupação etc., não são, permitta-me que eu 
diga, demonstrações philosophicas. Peço perdão a S. ex." 
de ter descido ao exame d'estes defeitos do compendio de 
S. cx." A confrontação qiic S. cx." tem feito do meti li- 
vro coni o compendio de S. cx.", tem-me forçado d'algurn 
modo a descer a estos confrontos, para mim profundamentc 
repugnantes . 

Por oito annos crcio que tenho regido a cadeira de 
philosophia de direito, c nunca desci ao exame dos de- 
feitos do sei1 compendio, considerando-o unicamente como 
o indicador das materias que eu tinha de explicar.-Mas 
deixemos em descanso o compendio de S. ex." e vamos res- 
ponder As novas arguições do seu terceiro artigo. 

Diz S. exSa que em uma das notas do 8 16 do seu com- 
pendio fallkra da mutualidade de eervipos por outros ter- 



mos, e podia accrmmtar outros logaree; a aoadjum@o re- 
ciproca apparece por 111 em militas partes, de involta com o 
nemitmn J&e: o que não deve admirar, porque no com- 
pcndio de S. ex: encontra-se de tudo. Eu já disse, e re- 
pito, que em muitos logares do seu oompendio pareca que 
a rnutualidade de serviços adojsva em volta de a. ex.^; e 
devo accrescentar que no seri compendio qpparecem 08 

elementoa precisos para a descoócir. Assim S. ex.. tm ngo 
tivera preoccupado tanto da philosophia juridico-enoyolo. 
pedica, e não quieesse reunir principias e doutrinas phi- 
losophicas e positivas de todas as escholas, e tudo miatu? 
rado a esmo. 

Permitta-me S. ex.. que lhe aponte a ordem dos 85, se. 
gundo a qual podia 8. ex.' dar com a mutualidade. P e p  
a S. ex.' me acompanhe. Nesta peregrinaçfio haveqnos do 
par de parte o encyclopedismo, e com elle o direito posi- 
tivo, a praxe do foro, eto., e cir~umsarever~nos unica- 
mente ao peri~netro philosophico, tomando por guia a na- 
tureza fundsmental do homem e o seu fim, que, oomo s. cx.4 
diz, são o fundamento do direito natural, e por luz, oaprin- 
cipios da raz#o, e O methodo philosophico. Como quere. 
mos organisar philosophicamente a eciencia do direito, e 
o aubjeito da sciencia 6 a intelligencia humana, e o di- 
reito um principio practico da vontade, devemos suppor que 
estamos preparados corn os conhecimentos de psychologia 
indispensaveis. Foi o que eu fiz quando estudei, e quando 
ensino R philosophia do direito, e por i8so a apresento na 
primeirn parte da introducgão do mcii livro. 

Procuramos primeiro que tudo estudar a naturem no8 
seus algarismos priiiiitivos, nas suas duas causalidades, 
nos # 4, 5 e 6 do compendio de S. ex.^- no 5 7 sabe- 
mos que o homem 6 uma pessoa, que tem fim proprio, e 
pela nota do 8 6 sabemos tanibeiii que cste fim consiste UQ 
desinvolvimento integral de Ruas faciildadcs. Nisto vai 
s. ex." conforme com a ininhir. introducg20: e como o fini 
so nSo consegiie sem meios ou condições, no $ 16 encon- 
tramos materia sufficiente para nos fazer ver que estas 
cwndiç6es sKo internas e externas, e são as a@es huma- 
nas, e ss cousas externae. Nos $8 66 e seguintes, sa- 
b o a  que ha direitos absolutos e direitos hypotheticos 
que emanam d'aquellea; que a tes  ae adquirem immedia- 



tamente por meio da occupaçlo e access#o, ou m e d h .  
mente por meio dos contractos c lesões, 8 95. Todos os 
direitos hypotheticos se podem reduzir ao dominio ou pro- 
piedade, 9 97. Ora entre as diversas opiniaee sobre a ju* 
tificaçlo da propriedade, e. ex." prefere a occupaçib mo- 
dificada pela especificq%o, 99 11 1, 118 e 119. Na nota (a) 
do $ 100 S. ex.* tinha dicto, e bem, que as necessidades, 
que resultam dos diversos fins racionaes, T e  o homem 
pode proseguir, constituem a base do direito e da pro- 
priedade do direito; mas alem das necessidades podemoe 
accrescentar a occupação das coiisas que deviam satisfazer 
as wcessidadcs, c a especificaç"aci quc as prepara para esea 
satisfação. Chegados a este ~)onto, tractavninos de ver, se o 
homem podia trabalhar só, e por sii;is proprias forps p r a  
var ás suas necessidades, ou se, sendo as forças despro- 
porcionadas ás necessidades, a sociedade era clemcnto ce- 
sencial de sua vida e desinvolvimento. Ora na nota e), 
ao 159, diz S. ex.",, que o Iiomem aolitario n3o poderia 
conservar-se nem desinvolt~er-se, que a cada passo neces- 
sita de seus similhan~es, e que a sociedade k na verdade 
um comtnercio de officioa. 

Mas, tendo o hotnern de viver entre seus similhantea, 
como 6 que elle poder4 viver? e, n#o podendo deixar de 
estar eubjeito a um principio que o regule em suas relqaes, 
e que seja condição indi~~ensavel do seu bem individual, 
qual dever& ser o conteiido d'estc principio, ou lei? O in- 
teresse individiial n b  pode ser regra para nossos similhsnh 
tos, 9 54 ; a absorpçlo da individualidade na grande com- 
munidade social por meio da abnegaqzo individual náo 
pode ser condiqfio do bem do individiio 9 110, Ficam pois 
etn fi*erite os dois systemas, o do neminem laede e o da 
miitiialidade de serviços. A qucstto depende do modo por 
que consideramos a sociedade. Na socicdadc só haver& 
jnxtaposi@o de individuos, ou ser:l iim organismo, do 
'que os homens sejam orgiios necessarios, uma unidade da 
qual os homens sejam a multiplicidade? S. e ~ . ~  diz que O 

homem n8o pode viver eolitario, c que a sociedade B um 
commercio de officios. O hoinern 6 unia pessoa, tem vida 
propria; mas tel-a-ha independente da vida geral, sua8 
forças ser30 proporcionadas á~ suas cneceasidades? P e p  a S. 

ex.' que se recorde d'aquelle apologo de Agrippa -o oorpo 



humano B um organismo ; e crê S. ex." que cada um dos 
orgãos possa desempenhar a sua respectiva funcpão, se 
viver separado dos outros orgãos, e independentemente 
da vida geral que resulta das vidas individuaes? S. cxSa 
bem sabe que, se o homem i! um ser social, e a sociedadc 
um coinmercio de officios, a lei natural da sociedade n8o 

p d c  realizar-se por obrigações negativas, que a indivi- 
dualidade não podendo viver no isolamento, os officios 
entre os homens necessariamente haviam de ser affirma- 
tivos, e que os negativos s6 podiam conceber-se e justifi- 
car-se philosophicainente pela sua relaçgo e subardinap30 
aos affirniativos, pela simplicissima razão que ensina 4 0 n -  
tologia, de que o não ser se não concebe senão com relapão 
ao ser, e que por isso 8s obrigações negativas 6 que ti- 
nham de se reduzir 4s affirmativas? Para que se deixou 
S. ex.* yreoccupar do neminem luede, e se esqueceu neste 
ponto de Grocio, Puffendorf, Krause, Ahrens, Tiberghien, 
Hastiat, e ate da Ontologia?! S. ex.& não viu que o prin- 
cipio de Puffendorf, completado por tudo quanto havia 
dicto Kant sobre a personalidade, tão claro em Bastiat no 
ponto de vista economico, tractado por Krause e seus dis- 
cipulos, que este principio, digo eu, o livrava das gravis- 
simas dificuldades que na dediiç3o e explicaçiio das suas 
doutrinas a cada passo o embaraçavam? S. ex." não viu 
que, adoptando o principio do neminem laede, ia tornar im- 
possivel esse commercio de officios, a explicação racional 
dos contractos, tanto unilateraes como bilateraes, porque de 
uma negaçzo não pode derivar a afürrnagão, o não ser do ser, 
como diz a Ontologia? S. e ~ . ~  não viu que com o neminem 
laede cavava entrc os homens um abysmo tão fundo, que sd 
por milagre S. ex.a o poderia transpor? S. ex.' não viu que 
tinha impassivel de cruzar os brapos, se quizesse ser cohe- 
rente como Bruchner, deante do suicidio ; que ia consa- 
grar o egoismo com toda a torpeza do s~lipsismo, que ia 
contradizer-se com o que havia dicto sobre a necessidade 
da sociedade?! S. ex." cão viu que o isolamento juridico 
a que condemnava os homens em opposição diametral com 
a natureza humana, nRo ~ o d i a  ser traduzido em leis?! 
S. ex." não viu que todas as relações civis, commerciacs, 
politicas, administrativas etc. estabelecidas pelos povos, e 
regulados pela legislação positiva ficavam sem explicap20 



philosophica? S. ex." não viu que o seu systema era muito 
inferior ao da utilidade, que ao menos pode explicar oe 
contractos, embora niio explique a sua força obrigatoria? 
S. ex." nzo viu que o neminenz Zuede não explica a exclu- 
sibilidade que characteiizn a propriedade, e que essa ex- 
clusibilidade s6 podia ter explicaçh razoavel ein iim sye- 
tema'de obrigações positivas, que traduzam a mutualidade 
cntre os homens? S. ex.* nKo viu que o neminem Zcmh 
matava, & força de isolamento, a personalidade individual, 
que só pode medrar e desinrolver-se ao abrigo e ein vir- 
tude da mutualidade de serviços. sob a forma jui*idica?! 
Se S. ex." pertencesse B eschola de Icrause, as differenpas 
entre n6s não seriam tBo profiindas, como differem o ser 
e o não ser, a affirmqzo e a negação ! Em Grocio, Puffen- 
dorf havia já o elcinento collectivo; faltava constituir e 
determinar beni o elemento individual. Em Kant preci- 
sa-se e determina-se bem este elemento : mas falta in- 
sufflar-lhe a vida, que s6 a unidade collectiva lhe pode 
dar, e que a mutualidade de serviços só traduz. 

S. ex.* devia ter-se mantido fiel ás exigencias da philo- 
sophia, e n%o misturar a esmo o direito philosophico com 
o direito positivo. S. ex." devia ver que a philosophia theo- 
rica se characteriza pelo que é essencial, e a practica pelo 
que deve ser: que a historia indica o que tèm sido, e a 
legislapio positiva o que pode ser: alguma couw d'isto 
se lê nos 5s 38 e 3'3 do corn~endio de S. ex." A philosophia 
tem principios seus, methodo seu, e a 1egislapIo tem ou- 
tros principios e outro methodo. No estudo de direito po- 
sitivo devemos inspirar-nos da philosophia e da historia do 
direito, e depois pelos meios que a herineneutica juridica 
prescreve, o elemento graiiiinatical, logico, historico C sys- 
tematico procurar construir em nossa i4elligencia O pen- 
samento da lei, e para tudo isto a 1egislaçZo comparada 6 
um poderoso auxiliar. Mas nâo podeinos confundir OS cam- 
pos, os principios, os inethodos, os perimetros respectivos, 
o misturar a esmo trechos c $5 d'estes e d'aquelles escri- 
ptores. 

Mas sobre que S. ex.' nzo tein desculpa é querer reunir 
doutrinas heterogeneas, sem unidade e sein systema. 
Quando o inexperiente estudante do seu compendio pro- 
cura inquirir a razão d'este amalgaiiia, e por outro lado 



n b  vê o seu miapendio precedido de  uma rmoavel in- 
troducç2o philosophica, como fizeram Puffendorf, Kant, 
Krause, Arhens, ctc., duvida dos conhecimentos philosoplii- 
cos de S. ex.% indispensaveis para se organisar iim compen- 
dio de philosophia do direito. Será isto verdade? A lagica 
do Lyceu n2o o dispensava de apresentar uma introduqfo 

sychologica ao seu compendio. Tudo que S. ex." diz so- &a r accessb, possuidores, despesas, daninio, kstes, o w -  
tractos, etc. d só proprio do direito civil. Encontra-se em 
todos os commentadores dos codigos civis, eu1 todos os li- 
vros do direito positivo, deduz-se de todos os artigos de 
Iegisla@o, e por isso o cortei, c não me i~rrrpendo,. por- 
que ensino philosophia do direito, c nCio direito positivo. 
A philosophia do direito estuda o direito ideal como ro- 
aulta da natureza fundamental do homem, determina o 
modo como se devem estabelecer as relações entre os hoiiiens 
e fornece o principio a todos os ramos do direito positivo, 
isto Q o ideal dé cada ramo, p.hilosophicamente ligado ao 
principio fundamental do direito, de modo que todos 
ramos no ponto de vista do seu ideal se prendam Q, philo- 
sophia do direito coiiio ramos da mesriia arvore. A hiat* 
ria siibministra-lhes o eleniento temporal. Creio ter dito r, 
sufficiente a cste rcspeito na 4." parte do ineu livro. Os ra- 
1110s de direito nositivo n3o i~odem arro~ar-se o titulo de u 

sciencia, senao com a condipão de se subordinarem 9. phi- 
losophia j uridica. 

Forani todas estas razbes que deixo expostas que de- 
terruinaram a theoria que apresento na 2.^ parte da n i i  
nha introducçho e na 1." parte da philosophia do direito. 
Digne-se S. ex.' lêl-a. mais reflectidamente e com ma- 
scieiicia, e cremos que se ha de convencer de que o -i- 
nem lude 6 impyssivel. Tradiizindo eu a lei social pela 
iiiiitualidade de servisos, tudo que digo no ineu livro d 
consequencia necessaria e logica. Cumpria que eu trwtaese 
do direito geral da sociedade, e do dever, e seiia caracte- 
reR: foi o que fiz rio ponto de vista ideal, reservando para 
$1 3.' parte tractar da. sua realizaçgo ypractica: Q mister 
liiio confundir estes dois aspectos da idéa do direito. 

Nas minhas cartas jA o demonstrei. No ponto de vista 
ideal, da lei da iuutualidade deriva o dever para os Iio- 
iiieiis de se coadi iivrrreni uns aos outros, a fim dc podereiu 



ooneegnir o seu dcsinvolvimnto individual, que pelo iw- 
bmento niio podeiii alcançar; mas o devel- que  brigo a 
vontade e n8o a constrange, porque o constrangimento 
pertence á assdciação de garantia, isto é, A lei positiva, B 
practica do direito, e é nccessario não estar sempre a con- 
fundir a theoria com a practica, o direito com a lei, a phi- 
losophia juridica com a legislação. São pontos de vista di- 
vereos que importa distinguir eni direito cuidadosamente, 
para nfio andnrrnos iio estudo do direito positivo coni os 
olhos fechados, e aos encontrões 4 s  leis. Taiiibein jil de- 
monstrei qiic o dever de mutiinlidade e r a  essencialiiiente 
retribuitivo: a iiioral é quc não 6 retribuitiva, pelo inenas 
não espera retribiiiyik n'esta vida. Na deíiniçlo do direito 
deviaiii entrar todas as condiçCes na sua objectividade, por- 
que s6 a objectividatle é que póde pertencer ao direito, sem 
que por isso esteja coinpletainente fdra do doininio da ino- 
ral : todas as condic;0es silo elementos de vida individual 
que a lei social deve assegurar, porque todos temos ne- 
cessidades e carecemos de objectos para as satifazer, de 
ren~edios para a saudc, de pão para viver, de instrucçto 
e moralisaçb, etc. etc. etc. Ora as acções, pelas quaes se 
realizam as condições ou satisfacções, &o actos da vontade, 
e podetn ser acções ou omissões: S. ex." sd quiz ver nas 
condições juridicas as aqòes, e não viu a satisfac@o ou o 
meio de vida, por exemplo, o pBo, o reniedio, embora sem- 
pre estas condições dependam da vontade. Aproveitei-me 
das idéas dos diversos escriptores, porque intendo que as 
idhas não szo propriedade d'este ou d'nquelle; mas procu- 
rei substancial-as eni iniiii, iiieditando-as muito para lhes 
dar unidade e não as transplantar a esiiio para o meu 
livro: a tneditação 6 condiçgo indispensavel dos estudoe 
philosopliicos. S. ex." falla na condicionalidade, coino elo- 
mento ub,j!jectivo do direito, mas queira notar que a con- 
dicioiinlidade nso characteriza o direito, porque o vegetal 
c o aniiilal têni um liiii c precisaiii rle condições, e creio 
que S. ex." iizto querei$ estender o domiiiio do direito aos 
vegetaes e animaes. ( )  que iinprimc character no direito 6 
a inutualidade para iriini; para S. ex." deve ser O nem& 
nem laede, e note que o pode applicar entzo aos aniinaes 
com inais fundamento do que aos hoiiiens, porque M forjas 
do animal SUO proporcionadas tis suas iiecessidades, 0 O seu 



estado natural 6 o isolamento: o estado natural do homem 
I 

B a sociedade : não o animalizeinos tanto, collocando-o no 
mesmo p6 do animal. Coherencia nas consequencias pri- 
meiro que tudo. 

Continuanios : e como a mutualidade é um dever para o 
homem, que no ponto de vista ideal obviga mas não constran- 
ge, porque é a condição do fim, segue-se que eu nzo podia 
deixar de dizer na definição que os liomens se devem pre- 
star. O que faz duvida a S. ex." é nno querer distinguir a 
necessidade moral da necessidade physica, e creia que isto 
O doutrina corrente nos livros de philosophia practica. A 
mutualidade imp0e As vontades individuaes o dever de 
se ajudarem para poderem realizar o seu fim; a vontade 
deve inspirar-se da razão para lhe obedecer, e determi- 
nar-se conforme a inspiração da razão ao cun~primento do 
dever da mutiialidade. O que eu nzo quero é a arbitra- 
riedade carnpeaildo As soltas no meio social, de modo que, 
para nos livrarmos d'ella, tenhamos de a escravizar ao des- 
potisrno de um s6 hoinem conio queria Hobbes, ou encer- 
ra1.a cm uma cella penitenciaria com iim beleguiiu A 
porta. S. ex." sympathiza com ella; eu prefiro a liber- 
dade, isto é, o poder de ser cansa unica c exclusiva~da 
acyão, como S. ex." define tarnbcni; mas note s. ex." 
que ser causa unica e exclusiva da acção B obedecer A 
raz"a. Queira S. e ~ . ~  ver o que eu digo no nieu livro 
sobre n vontade e liberdade, sem o que nunca podere- 
mos intender-nos. 

O dever da mutualidade 4 duplo, desdobra-se em dois; 
o dever (mas repare S. ex." que não é a necessidade phy- 
sica da pedra, nem a instinctiva do animal) que eu 
tenho de me desinvolver trabalhando na realização do 
ineu betn, e por isso de exigir ou reclamar de meus siini- 
lhantes as condições necessarias, e o dever egual de lhe 
prestar condições ao seu desinvolvimento : todos por um e 
um por todos é o principio da moral christl considerado 
s6mente em sua objectividadc, porque eu tenho o dever 
de viver, e não posso viver entre meus similhantes encel- 
lado como em casa penitenciaria, nãe posso deixar de 
pretender, reclamar, ou exigir, dos meus similhantes ae 
condições ou serviços de que preciso; a minha pretenção, 
que prende no dever que eu tenho de viver, é o meu di- 



reito subjectivo; e como eii sd tracto do direito nu ponto 
de vista ideal, isto é, no perimetro philosophico, o me11 
direito é apenas aspi~ac;lio, possibilidade juridica, capaci- 
clade de direitos. Repare s. ex." que o Codigo Civil falla 
de direitos originarios, capacidade de direitos, que s8o 
os direitos ideaes de que S. ex." tambem falla numa nota 
ao fj 65, isto 8, o direito considerado na sua possibilidade, 
antes da SIIR objectivaçZo na practica. 

Na segunda parte da philosophia B que tracto dos direitos 
idertes, originarios ou capacidade de direitos, dos seus &a- 
racteres essenciaes, c coiijunctaniento dos factos por qu* 
se objectivaia, e tudo no ponto de vista da possibilidade 
juridica. E coni isto dei fim ao tractado do direito ideal; 
isto 8, perinitta-me a repetiçgo, tractei da lei do direito 
em geral e da sua individualizagto no homem, ao entrar 
na vida, riias d luz da philosophia, e recebendo sd inepi- 
raçso dos elementos fundarnentaes da natureza humana. 

V:irnos á 3." parte, em que eu tracto, conformemente 
o iiicu programma do 8 116, da realização do direito, e 
das condições essenciaes da sua realil;sçSo. 

O ideal do direito geral é a lei da vontade individitnl: 
esta acceita-a ou rejeita-a : acceitando a lei e determinnn- 
do-se a cumpril-a, associa-se com o seu similhante, entra 
com elle em relaçilo juridica por seli consentimento, o con. 
tracto firma essa relaqgo e todas as suas consequencias: e 
quando por ventura algum dos pactuantes recusa cumprir 
os seus deveres que tomou a seu cargo, consentindo, re- 
corre-se entlo A coacçzo physica: a associayão politica, O 

cstado, é que se encarrega de assegurar o exercicio doe 
direitos inclividuncs e o cuniprimento das obrigac5es COF- 

relativas áquelles direitos, e livremente consentidas no 
contracto. Ora as associaçaes s3o de inuitas especies con- 
forme os fins racionaes: ha as de familin, de religizo, do 
trabalho, de troca ou contractoe proprinrnentc dictos, de 
nseistencia mutua, e de gnrantin ou ~oliticas, o cstado. 

JB v6 S. es.& que não deve confundir o ponto de vista 
ideal com o ponto de vista practico, e ver as cousas como 
effectivamente s5o por natureza e nto por preconeeitoe 
do direito positivo. 

O ~ontraccto digo eu que s6< tem explioagKo pdw mub 
5 



tualidade. Por toda a parte se fazem contracbg e scsiii- 
pre se fizeram : mas a philosophia juridica, acceikndo o 
facto, procura inquirir-lhe a razP;o de ser, a sua lei; e 
por isso pergunta-se, qual ser& a razão de ser do contra- 
cto ; v.  gr., preciso de pâo ; o meu interesse é a raziio de 
ser da proposta. O padeiro acceita, porque tambem precisa 
de trocar o p3o : toda a sociedade, diz Bastiat, é troca de 
serviços; o interesse do padeiro combina com o meu, e 
fez-se o contracto. 

Pelo systema da utilidade justifica-se o contracto, por- 
que combinam os dois interesses ; ngo so justifica porem 
a força obrigatoria, porque o meu interesse pode tambem 
provocar o arrependimento. 

No systama conimunista não ha contractos, porqoc as 
individualidades desapparecein aniquiladas m seio da com- 
iiiuuidndc social. 

No systema da niutualidndc justifica-se a proposta e 
ncceitnyilo porque combinam OS dois interesses, mas tain- 
bciii se justifica a folya obrigatoria, porque a regra nHo é 
a utilidade, é a mutualidade, isto A, acima das vontades 
dos 1)actuantes estS a lei que impõe a cada um o dever 
de se ajudareiii, e de prestarem serviços uin ao outro, 
coiiio unico meio de poder cacla um viver v i d ~  proprin, 
no seio da vida geral da sociedade, sem quebra da pro- 
pris autonomia ou senhoria. 

A vontade de cada uni dos pactuantes, acceitando a lei, 
que a intelligencia de cada uiii reconheceu como lei com- 
iiiuni, consente e declara no contracto as obrigaçaes que 
devem cumprir, cada um da sua parte, e os direitos cor- 
respondentes a essas obrigaçbes. A força obririgatoria eath 
nesse reconhecimento, feito pela intelligencia dos pactuan- 
tes, da mutualidade como lei comnlum a ambos, e que a 
vontade declarou no contracto, c por isso no carnpo pra- 
ctico das garantias do direito se pode legitimar a coacy?o 
physica que for necessaria para o cumprimento d'esqns 
obrigaçoes livremente consentidas. 

t No systeina do nenlinenz. Zmde o contracto é imposiv ' ; 
não tein raz20 de ser. O direito quer a coexistenciz, 11 

juxtaposiç50 das liberdades, e liinita-as urnas pelas outi -.  
eneerrando a cada individuo em sua respectiva eaph(> , r ,  



ctijos limites niio deve transpor. Olhc S. ox." qiie a livi- 
tapão é effeito do neminem taede, eii não disse que era 
causa ou fundamento dc direito. 

Estabelecido o neminen laedc como principio juridico, 
830 consequencias necessarias - esphera limitada por es- 
phera, - obrigações negativas, isto 6, omiss8es no ponto de 
vista juridico, e por isso - ha cocxistencia ou juxtaposiçlo 
de espheras, e por isso - ha cnccllaiiiento penitenciario, e 
por isso -ha indiffercmya e iinpnssibilidade dcante dos ma- 
les alheios, e por isso - 118 o egoismo, ou talvez o soli- 
pmsmo, e o suicidio, porque o honicm é senhor do scu des- 
tino o a ninguem tent que dar contas do seti procedimento 
cellular ; c por isso-h:~ isolamento de individuos na so- 
ciedade, e como a vida individual não é possivel no isola- 
mento, como s. ex." diz na nota ao § 159, a sooiedadc 
coin O nen~incm laede nLo será sómente encellamento peni- 
tenciario, mas... . uin ceniiterio !! e por isso finalmente o 
absurdo, ultimo termo onde o nemimn laede conduz phi- 
losophicamcpte examinado. Uma cousn n2Lo pode ser e não 
eep so iilesino tempo - é o principio de contradicçã~ : iso . 
lamento penitenciario e dependencia social rcpugnnm ! Mas 
o'contracto ? 

Se eu devo manter-file dentro da minha esphera, sc eu 
sd devo abstenpao a meris ~irnilhantes, se eni face d'clles 
as minhas obrigações siio essencialmente negativas, não se 
pode descobrir em philosophis jiiridics vazão de sega quc 
me arroje h porta do padeiro para llie comprar o pão: 
terei de morrer de fome na minha cella, porque o nemi- 
Item lmde n5o impiie obrigaçzcs positivas nos i~ieiis siini- 
lhantes. Que horrivel systema !! 

DirL S. ~ x . ~  qtic 1B está n niornl. S. cx." iiao pode lc- 
gitimámnta soccorrei*.se R moral, qiic é facultativa, e re- 
quer boa intenç>o e piircza dc inotivo, e por isso nzo O 
acoriipanhada da concyão. No 1 1 ~ 7 ) 1 ~ 7 1 ~ ' 1 ) 1  1(11:do, se 11L0 ha 
dever juridico de prcst:ir serviços positivos, c o c:oniracto 
não cria o direito, irias s6rnente o firma, a concy:"lo 6 absur- 
da, discrecionaria, para obrigar ao curiiprinicnto dc obriga- 
giies positivas, embora consentidas, porque nEo podc haver 
conscntimcnto legitimo, seni que seja contoriric ao principio 
iuridico, e o principio juridico de S. ex." 6 o nemiwm la&, 



isto 8, obrigayões negativas: o contracto om que ha obriga- 
@es positivas é nullo desde o principio, e s coac@o absurda, 
rcvoltante e despotica. 

O rremiaem Eaedc só pode justificar os contractos de 
abekngão, oinissões, e as lesõea que resultarem dn falta de 
oumprimcnto dae absteqôes 1 Em pbilosophia domina o 
principio da contradiqão, e segundo este principio não se 
podem adtnittir contradicções, e e. ex." sabe que quem ee- 
tacelece um principio deve acceitnr as consequencias que 
logicamento se derivarem do principio. 

Continiiemos: S. ex." julga contradictorios o 9 126, em 
que eu digo que da mutualidade deriva o dever de pre- 
star serviços, e de os exigir etc., com o 8 181 em que eu 
digo que a associação deve ser uni acto livre. JB dime que 
nas primeiras duas partes tractei do direito ideal, ou geral, 
e dn sua individualizaçiio no homem, mas direito ideal, di- 
rcito coneiderado aa possibilidade juridica da sua realiza- 
@O ; e b a t e  ponto de vista é O dever quo deriva da lei do 
fim uc obriga e não constrange a vontade: +to 6, trivial 
nos avros de pbibsophia practica : O g L26 perto- 8 mtr 
materia. O 9 182 pertence 5 3." parte, em que se tracta 
da realizaçlo do principio de direito, que, devendo ser feito 
por hoincns, dotados de intelligencia c liberdáde, e6 sc 
podia conceber conio acto livre. S. ex." nslturahnente iiLo 
reparoti na epigraphe, ou quiz sophismar inais um pouco 1 

Diz niais que pelo rueii systema, a inoral fica restricta 
ao sanctuario da coiieciencia I e que diivida ? mas na sub- 
jectividadc da act;%o? porque a iiioral tninlcrn impera na 
ubjcctivirlade: o direito é qiie nada tein coin a subjpctivi- 
dade, c limita-sc só :t otjectividadc da acçiio, aonvertendo 
a acçjlo util cm jurklica. A duvida de S. e ~ . ~  resulta de 
querer accommodar as cousns natiiraes a os ~ e u e  pecona 
ccitos da cschola positiva; os nomes n3o aervein para de- 
signar as cousas, pelo contrario sIo as aousas que têm 
de se accoiiiiiiodarern aos nomes naturalmente ! ! S. ex." 
quer dar ao direito. sórnente os actos que podem ser extor- 
quidos pela coacção, porquc para S. C X . ~  a coac@o B um 
elemento permanente o ii~dispensavel ao direito. Cada vez 
admiro mais a profiiuda syinpathia que S. ex." tem pela 
coacpEo phy s k a  ! 



.I Os actos clian~rtdos do honestidade nto devehi eattcr 
siibjeitos :i coacylio, c por isso nfio podem pertencer ao di- 
reito, e por n5o ficarem ~ 0 t n  regra dfio-sobpor esimla 
moral. Ora digo cii no meu livro: todas as 1icy8es têm 
objectividade c subjectividade: o direito encarrega-se d s  
olGectividade, e a irioratl, coni quanto tenha o tnesnio oh* 
jecto, characteriaa-se pela subjectividade, porque não pode 
nunca prescindir d'ella. 
Mas .a objectividade, pertencendo ao direito, deve per- 

tencer á Ici, e a lei 6 regulainentar e preventiva antes 
de tudo: a coacyão physica B 96 um reiiiedio excepcional. 
J$ disse a S. ex.', e repito, que n5o sympathizo nem com 
o carcereiro, nem com o bcleguitn, nem com o algoz: 
pelo contrario sinto profunda sympathia pclo padre, pelo 
inestre e pelos irrii8os do S. Viccnte de Pauls, porque 
instrucin c r1ior:ilizani; abrein os olhos da iutelligencia 
aos ignorantes, apuram e adoçam-lhes os sentimentos, c 
inoralizain-lhcs a vontade c practicam outras obras de 
misericordia ! 

Sendo a sociedade um organismo, e'os Iioinens mcmbros 
necessarios d'este orgauismo, , ha solidariedade entre os 
homens: o bem e o mal do individuo reflecte na socie- 
dade, e vice-versa.'Tracto d'esta niateria no iiieu livro, e 
jd d'clla fallei na minha primeira carta. 

Falla tambcm em actos de beneficencia e gratidao (re- 
pare quc a gratidão 6 uni acto interno, que atk pode scr 
motivo da beneficencia), que, sendo do doiiiiiiio do direito, 
niio podcin ser cxtorqiiidos 1)ela coacc;%o ! Os actos de be- 
ricticcnci;~ h50 actos de disposiq20 da propriedade empre- 
gada na s:rtisf:~<;%o das necessidades affcctivas, que valem 
tanto coiiio as pliysicas c as intelicctiiaes, s%o csses actos 
legitimos coino legitiiiia é a l)ropriedade, e a propricdadc 
6 livrc c individual como individual e livre B o homem ; 
jit o dissc, c que aquella propriedade, exclusibilidade, ad- 
quisiçRo, inanoteaç30 e uso, s6 podia ter explicaç8o ra- 
zonvel no sistema da niutttalidadc. Leria S. ex." o meu 
livro coiii a precisa rcflexzo, OU repugnar-lhe-d a boa fé 
na argutnentação ? 

h'ão sei : Mas bom é que S. ex." se lembre de que entre 
tantos que nos lerem pode haver algiiin que queira dar-se 



ao trabalho de confrontar n3o só as respostas com as ar 
guições, mas o compcndio de R. ex." com o meu livro c as 
siias breves reflexaes ! Não abuse tanto do seu nome, nem 
faça tXo mau conceito do publico ! 

Creio haver respondido i s  ~rguit$es qiie S. ex.' fez no 
3.0 artigo das suas breves reflero'es; se faltar ainda alguma, 
digne-= apontal-a para eu lhe responder. Repito o que disec, 
na minha segunda carta. 

Digne-se e. ex " acceitar os protestos de consideraç30 
com que sou 

Coimhra, 16 dc julho 
de 1869. 

Joaquim Mariu Ilodrz'gues de Brito. 
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